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RESUMO 

 

A tese propõe o estudo dos efeitos do gasto público no desenvolvimento a partir de 

três ensaios. O primeiro investiga os efeitos do gasto no desenvolvimento dos municípios 

brasileiros.  A definição de desenvolvimento adotada tem a abordagem das capacitações como 

referência teórica, e a metodologia utilizada é aquela proposta por Arellano e Bond (1991), em 

que painéis dinâmicos com efeitos fixos são estimados pelo método dos momentos 

generalizados – GMM. São considerados 5568 municípios no período de 2009 a 2019. Os 

resultados mostram que o gasto público apresenta rendimentos marginais decrescentes até 

chegar a um ponto de máximo impacto, a partir do qual aumentos da despesa reduzem o bem-

estar. Em linha com a literatura empírica prévia, as simulações realizadas mostram efeitos 

heterogêneos da despesa pública em municípios de diferentes níveis de desenvolvimento. Na 

mesma linha, o segundo ensaio investiga os efeitos da governança no desenvolvimento dos 

municípios brasileiros.  Utilizando a mesma metodologia aplicada no primeiro ensaio, foram 

considerados 5568 municípios no período de 2016 a 2019. Os resultados mostram que a 

governança, representada no modelo por um índice de transparência, não apresenta efeitos 

diretos do desenvolvimento, mas aumenta o impacto do gasto público na vida das pessoas. Por 

fim, o último ensaio tem foco na área da saúde. Aborda-se um conceito clássico da economia 

da saúde e que reduz potencialmente a efetividade do gasto público no setor, a demanda 

induzida pelo fornecedor, e desenvolve-se um estudo empírico, estimando as magnitudes desse 

efeito no Rio Grande do Sul. Utilizando a base de dados do plano de saúde dos servidores do 

Estado do Rio Grande do Sul – IPE Saúde, um modelo é especificado para estimar a influência 

das margens de lucro na quantidade de medicamentos prescritos pelos prestadores de serviço 

do plano. Os resultados mostram que para cada 10% de aumento na margem ocorre um 

acréscimo de 2,4% na quantidade média de fármacos utilizada.  
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ABSTRACT 

 

 

The thesis proposes the study of the effects of public spending on development based 

on three essays. The first investigates the effects of spending on the development of Brazilian 

municipalities. The definition of development adopted has the capabilities approach as a 

theoretical reference, and the methodology used is that proposed by Arellano and Bond (1991), 

in which dynamic panels with fixed effects are estimated by the method of generalized moments 

– GMM. The study considers 5568 municipalities from 2009 to 2019. The results show that 

public spending presents diminishing marginal returns until reaching a point of maximum 

impact, after which increases in expenditure reduce welfare. In line with previous empirical 

literature, the simulations carried out show heterogeneous effects of public expenditure in 

municipalities at different levels of development. Along the same lines, the second essay 

investigates the effects of governance on the development of Brazilian municipalities. Using 

the same methodology applied in the first essay, 5568 municipalities were considered in the 

period from 2016 to 2019. The results show that governance, represented in the model by a 

transparency index, does not have direct effects on development, but increases the impact of 

public spending in people's lives. Finally, the last essay focuses on the health area. A classic 

concept of health economics is addressed, which potentially reduces the effectiveness of public 

spending in the sector, the supplier induced demand, and an empirical study is developed to 

estimate the magnitudes of this effect in Rio Grande do Sul. Using the database of a health 

insurance plan of the State of Rio Grande do Sul - IPE Saúde, a model is specified to estimate 

the influence of profit margins on the amount of drugs prescribed by the service providers of 

the plan. The results show that for every 10% increase in the margin, there is an increase of 

2.4% in the average amount of drugs used. 

 

Keywords: public spending; human development; governance; health. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

O debate sobre as relações entre o gasto público e o desenvolvimento é amplo e 

histórico. A grande atenção dispensada pelos economistas ao crescimento do PIB se refletiu em 

uma dominância dos trabalhos que exploram a associação entre gasto público e crescimento 

econômico. Desde a ascensão do modelo keynesiano e da crença de que o governo deveria agir 

de forma a estabilizar o nível do produto, até os neoclássicos, que questionam o efeito virtuoso 

do gasto público e a política fiscal expansionista, vem sendo produzido um extenso rol de 

trabalhos empíricos para debater e aprofundar o tema.  

A ênfase exclusiva dada ao crescimento econômico foi questionada no Relatório de 

Desenvolvimento Humano de 1990, que teve na abordagem das capacitações de Amarthya Sen 

a sua principal referência teórica. O foco da argumentação é de que as altas taxas de crescimento 

agregado não garantem necessariamente a redução de privações socioeconômicas, vidas 

saudáveis e liberdade de escolha (PNUD, 1990). O desenvolvimento passa então a ser entendido 

como um processo de ampliação da liberdade das pessoas de escolherem a vida que querem 

viver (SEN,1999). O tema central do Relatório foi a criação do Índice de Desenvolvimento 

Humano (IDH), que tem foco em três elementos essenciais da vida humana: longevidade, pelo 

seu valor intrínseco e pelas variáveis associadas, como nutrição e boa saúde; conhecimento e 

padrão decente de vida.   

Embora escassa, a literatura empírica internacional aponta evidências consistentes dos 

efeitos positivos do gasto público, em especial dos gastos sociais, no IDH (Gomanee et al, 2005; 

Davies, 2008; Martins e Veiga, 2014; Gebregziabher y Niño-Zarazúa, 2014; Dash e Mukherjee, 

2015; Sanchez, Seoane e Montes, 2018; Ginting and Zulfendri, 2019). Apesar de pouco 

numerosos, esses trabalhos abrem linhas importantes de pesquisa a respeito dessa relação, com 

oportunidades de aprofundamento em relação à heterogeneidade dos efeitos, estudo de efeitos 

em nível estadual e municipal, efeitos de tipos diferentes de gastos e outras. 

No bojo das discussões sobre gasto e desenvolvimento, há um campo de pesquisa cuja 

argumentação central é de que apenas alocar recursos públicos nas áreas certas não leva 

necessariamente aos resultados desejados, caso as instituições engajadas no planejamento, 

execução e controle das ações públicas não funcionem bem. Nesse sentido, o papel da 

governança vem sendo enfatizado nas últimas décadas como elemento importante para 

viabilizar o desenvolvimento, seja direta ou indiretamente, via aumento da efetividade do gasto 

público. Os estudos existentes nesse sentido tendem a apontar impacto direto e indireto da 
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governança nas diversas variáveis sociais (RAJKUMAR E SWAROOP, 2008; 

BHANUMURTHY, PRASAD E JAIN, 2016; OSAKEDE, 2021).  

Os impactos do gasto público no desenvolvimento humano e os mecanismos que 

definem a efetividade são temas em que a literatura produziu mais perguntas do que respostas, 

com amplo espaço para aprofundamento. Além de pouco numerosos, os trabalhos nesse sentido 

têm foco em um nível agregado por países e abordam de maneira apenas superficial a 

heterogeneidade dos efeitos em diferentes condições. Este trabalho busca avançar no 

entendimento dessas questões a partir de três ensaios. No primeiro, são explorados os efeitos 

dos gastos públicos municipais no desenvolvimento humano dos municípios brasileiros. Para 

isso, foi construído um índice de desenvolvimento humano anual para os municípios utilizando 

método similar ao IDH, tendo as dimensões padrão de vida, conhecimento e longevidade sido 

construídas a partir das variáveis remuneração média e desvio de renda, taxa de abandono no 

ensino fundamental e anos potenciais de vida perdidos, respectivamente. A modelagem 

especificada permite avaliar a existência de rendimentos marginais decrescentes e a 

heterogeneidade dos efeitos do gasto entre municípios mais ou menos desenvolvidos. 

O segundo ensaio tem foco nos efeitos da governança pública no desenvolvimento dos 

municípios brasileiros. Utilizando a metodologia construída no primeiro ensaio, a modelagem 

agrega uma variável que representa a transparência dos poderes públicos municipais e permite 

acessar seus efeitos diretos e indiretos. A partir da conclusão de que a transparência aumenta a 

efetividade do gasto público, o funcionamento desse mecanismo é aprofundado pelo estudo de 

subgrupos de municípios divididos por grau de transparência.  

Por fim, o último ensaio busca estudar de forma mais desagregada os aspectos que 

fazem o gasto ser mais ou menos efetivo. Com foco na área da saúde, aborda-se um conceito 

clássico da economia da saúde e que reduz potencialmente a efetividade do gasto público no 

setor: a demanda induzida pelo fornecedor. A partir do aproveitamento das bases detalhadas de 

dados de um plano de saúde específico, o plano de saúde dos servidores do Estado do Rio 

Grande do Sul – IPE Saúde, o comportamento dos prestadores de serviço de saúde do estado é 

estudado para testar a hipótese de que estes induzem demanda quando expostos a incentivos 

financeiros. Os resultados permitem estimar a quantidade de recursos públicos aplicada que não 

geraram benefícios para a saúde dos beneficiários. 

Todas as estimativas foram realizadas por meio de painéis dinâmicos pelo método dos 

momentos generalizados – GMM (Arellano e Bond, 1991).  A escolha da metodologia se 

justifica pela complexidade dos fenômenos envolvidos e consequente necessidade de controlar 
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o efeito inercial pela variável dependente defasada e as características intrínsecas dos 

municípios e medicamentos (efeito fixo), além de variáveis de controle.  

Nas seções subsequentes estão apresentados os ensaios. Nelas expõe-se a literatura 

prévia específica de cada tema, as metodologias empregadas e são discutidas as evidências 

encontradas. A tese finda no capítulo de conclusões, em que são retomados os objetivos do 

trabalho e é discutido o conjunto de resultados obtidos, suas possíveis consequências e 

sugestões de aprofundamento para futuras pesquisas. 
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2. ENSAIO 1: EFEITOS DO GASTO PÚBLICO NO DESENVOLVIMENTO DOS 

MUNICÍPIOS BRASILEIROS: UMA ABORDAGEM COM PAINÉIS DINÂMICOS  

 

 

2.1 Introdução  

A relação entre gasto público e crescimento econômico é foco de um amplo e histórico 

debate na literatura. As discussões abordam especialmente o papel do Estado e como esse papel 

pode ser cumprido da forma mais eficiente (BALAJ E LANI, 2017). As abordagens teóricas 

relacionadas ao gasto público variaram significativamente ao longo da história, respondendo a 

mudanças econômicas, institucionais e filosóficas. (MUSGRAVE, 1985). 

A Grande Depressão de 1929 é um dos marcos nesse histórico, pois foi um evento que 

influenciou fortemente a visão sobre a atuação dos governos e a política fiscal. Com a ascensão 

do modelo keynesiano e da crença de que o governo deveria agir de forma a estabilizar o nível 

do produto, os efeitos dos gastos públicos no PIB dominaram o foco das atenções (STIGLITZ, 

1986). 

Os opositores da teoria keynesiana, incluindo os neoclássicos, questionam o efeito 

virtuoso do gasto público e argumentam que a política fiscal expansionista nem sempre tem 

efeitos favoráveis sobre a atividade econômica. Nos anos 80, o papel do investimento público 

no crescimento econômico de longo prazo foi revisto pelos propositores dos modelos de 

crescimento endógeno, interessados especialmente em variáveis como a força de trabalho, 

capital físico e humano e progresso técnico (BAHADDI E KARIM, 2017). 

Mas apesar da histórica ênfase dada pelos economistas aos estudos relacionados ao 

aumento do crescimento econômico, como o objetivo mais importante da economia, as altas 

taxas de crescimento agregado não garantem necessariamente a redução de privações 

socioeconômicas, vidas saudáveis e liberdade de escolha. Assim, o debate sobre o papel do 

Estado deve ser ampliado, deslocando o foco exclusivo dos meios para os fins (PNUD, 1990).  

Esse foco nos fins é central na abordagem das capacitações de Amartya Sen, que 

redefiniu o conceito de desenvolvimento, passando este a ser entendido como um processo de 

ampliação da liberdade das pessoas de escolherem a vida que querem viver (SEN, 1999). Os 

principais componentes dessa abordagem são os funcionamentos, que refletem o que as pessoas 

são ou fazem, como estarem bem alimentadas e saudáveis, e as capacitações que são todos os 

funcionamentos disponíveis, mas não necessariamente executados (SEN, 1984). A partir desse 

conjunto de funcionamentos potenciais o indivíduo teria liberdade, a partir de sua visão sobre 

o que é uma vida plena, de escolher quais executar. 
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A abordagem das capacitações foi a principal referência para a criação do Índice de 

Desenvolvimento Humano – IDH que, tendo sido o tema central do Relatório de 

Desenvolvimento Humano de 1990, ainda hoje é a medida mais consagrada para essa forma 

multidimensional de entender o desenvolvimento. O índice tem foco em três elementos 

essenciais da vida humana: longevidade, pelo seu valor intrínseco e pelas variáveis associadas, 

como nutrição e boa saúde; conhecimento e padrão decente de vida.   

A literatura empírica internacional é escassa em trabalhos que buscam estimar efeitos 

de gastos públicos no IDH, e os trabalhos existentes focam predominantemente em índices 

agregados por países. Dentre os ensaios realizados, há indicativos consistentes de efeitos 

positivos dos gastos públicos, em especial os gastos sociais, no desenvolvimento (Gomanee et 

al, 2005; Davies, 2008; Martins e Veiga, 2014; Gebregziabher y Niño-Zarazúa, 2014; Dash e 

Mukherjee, 2015; Sanchez, Seoane e Montes, 2018; Ginting and Zulfendri, 2019).  

O presente ensaio contribui para o suprimento dessa lacuna, e aborda de forma inédita, 

dentro do que foi possível apurar, os municípios brasileiros com o objetivo responder a seguinte 

pergunta: qual é o impacto do gasto público no desenvolvimento humano dos municípios 

brasileiros? Para isso, foi construído um índice de desenvolvimento humano anual para os 

municípios utilizando método similar ao IDH, tendo as dimensões padrão de vida, 

conhecimento e longevidade sido construídas a partir das variáveis remuneração média e desvio 

de renda, taxa de abandono no ensino fundamental e anos potenciais de vida perdidos, 

respectivamente. 

Os efeitos das despesas municipais sobre o índice e sobre as variáveis que o compõe 

foram estimados por meio de painéis dinâmicos pelo método dos momentos generalizados – 

GMM (Arellano e Bond, 1991).  A escolha da metodologia se justifica pela complexidade dos 

fenômenos envolvidos e consequente necessidade de controlar o efeito inercial (condição 

inicial) pela variável dependente defasada e as características intrínsecas dos municípios (efeito 

fixo), além de variáveis de controle, como fazem Davies (2008), Martins e Veiga (2014) e 

Gebregziabher e Niño-Zarazúa (2014). 

A modelagem utilizada permite também estimar o efeito quadrático das despesas e, 

assim, avaliar se os resultados de trabalhos anteriores que apontaram formato de “U” invertido 

para o efeito das despesas no desenvolvimento (Davies, 2008; Martins e Veiga, 2014) em países 

se confirmam no âmbito dos municípios brasileiros. São considerados 5568 municípios no 

período de 2009 a 2019. 
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As próximas seções serão apresentadas da seguinte forma. Na seção 2, será feita uma 

revisão da literatura, em que serão abordados os estudos empíricos mais recentes que buscam 

aferir efeitos dos gastos públicos nos indicadores socioeconômicos. Na seção 3, são 

demonstradas a metodologia de construção do índice de desenvolvimento dos municípios e de 

estimação dos efeitos dos gastos, assim como os dados utilizados. Na seção 4 são discutidos os 

resultados encontrados e na seção 5 as conclusões. 

 

2.2 Revisão da Literatura  

Por quase meio século, o problema fundamental da análise estatística nas ciências 

sociais tem sido como fazer inferências causais a partir de dados não experimentais. Nesse 

contexto, há um amplo consenso de que a melhor forma para buscar esse tipo de inferência é 

utilizando bases de dados longitudinais (Allison, 2005). Com esse tipo de dados e diferentes 

metodologias, a literatura empírica é rica em trabalhos que buscam estimar efeitos de gastos 

públicos em variáveis econômicas e sociais, com forte predominância de ensaios sobre o 

crescimento econômico. 

Um estudo empírico importante foi feito por Barro (1991), que indicou que o tamanho 

do governo influencia positivamente o crescimento econômico, mas que a partir de um certo 

ponto de máximo o incremento dos gastos teria impacto negativo. Esses resultados se 

mostraram consistentes com a sua análise sobre gastos governamentais em um modelo de 

crescimento endógeno (BARRO, 1990).  

Mais recentemente, e apesar da diversidade de resultados, há uma tendência nos 

trabalhos de apontarem efeitos positivos do gasto público no crescimento econômico, como em 

Uzuner et al. (2017), Hakooma e Seshamani (2017), Hassan e Mishra (2016), Dogan e Tang 

(2006), Mallick et. al (2016), Benedict et al. (2016), Dastidar e Chatterji (2015) e Torruam et 

al. (2014), que utilizaram testes de causalidade nas investigações. Utilizando as mesmas 

técnicas, Abdelkader et al. (2017), Chingoiro e Mbulawa (2016), Benedict et al. (2016), 

Torruam e Abur (2014) e Wu et al. (2010) encontraram relações bidirecionais de causalidade. 

Embora em menor número, encontram-se ensaios que apontam efeito nulo ou até 

mesmo negativo. Idenyi et al. (2016), que tiveram foco em países africanos, apontaram em suas 

estimativas que o crescimento é que causa o aumento do gasto. Nesse caso, uma variação 

exógena na despesa pública não influenciaria o PIB. Já Churchill et al. (2017) concluíram que 

o tamanho dos governos tende a ter impacto negativo no crescimento econômico de países 
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desenvolvidos, mas ressaltam a importância de ter cautela no estabelecimento desse tipo de 

relação causal.  

A distribuição dos gastos também é foco recorrente de estudos, que apontam influência 

da categoria econômica ou função da despesa no sinal e magnitude do efeito sobre o 

crescimento econômico. Bahaddi e Karim (2017), Yovo (2017), Hussain et al.  (2017) e 

Butkiewicz e Yanikkaya (2011) estimaram efeitos positivos dos investimentos e negativos dos 

gastos correntes no PIB dos países analisados.  Em Nurudeen e Usman (2010), Manamperi 

(2016) e Balaj e Lani (2017), gastos em diferentes funções apresentam efeitos distintos, 

podendo inclusive terem impactos negativos. 

Embora menos abundantes, há um volume razoável de trabalhos que buscam investigar 

efeitos do gasto público nas áreas sociais.  Na saúde, os estudos recentes tendem a apontar 

efeitos positivos dos gastos na longevidade, como Linden e Ray (2017), Ssozi e Amlani (2015), 

Aísa, Clemente e Pueyo (2014), Baldacci et al. (2008), Aísa e Pueyo (2006), Makuta e O’Hare 

(2005), Dutton et al. (2018), Craigwell, Bynoe e Lowe (2012), Kim e Wang (2019), Raeesi et 

al. (2018), Boaechie, Ramu e Põlajeva (2018). 

Apenas alguns poucos estudos não confirmam essa tendência, e apontam que o gasto 

em saúde não impacta significativamente a expectativa de vida dos países estudados. A variação 

da longevidade seria explicada fundamentalmente por outros fatores, como o saneamento 

básico, acesso à água limpa, renda e taxa de matrículas no ensino primário, dentre outros (Van 

den Heuvel e Olaroiu, 2017; Hauck, Martin e Smith, 2016). 

Na educação, as conclusões em relação aos efeitos dos gastos públicos são 

controversas. O Relatório Coleman de 1966 (Coleman et al., 1966) inaugurou o debate ao 

buscar os determinantes do sucesso do processo educacional, e não apontou relação 

significativa entre insumos escolares e desempenho. As conclusões do trabalho geraram 

controvérsia, mas foram confirmadas por uma vasta literatura posterior, que não apresenta 

influências consistentes e sistemáticas do gasto nos indicadores educacionais (HANUSHEK, 

2013). 

Na contramão dessa tendência, encontram-se trabalhos como Dalis et al. (2017), 

Okanta e Idika (2017), Baldacci et al (2008) e Gupta et al. (2002), que encontraram efeitos 

positivos dos gastos no desempenho educacional. Hu et al. (2017) também encontraram alguns 

efeitos positivos, mas as estimativas confirmam a forte tendência na literatura empírica de 

apontar variáveis como gênero e condições socioeconômicas como principais determinantes 

dos indicadores de educação.  
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Abordando tanto indicadores de saúde como de educação, em estudo sobre os 

municípios brasileiros, Mello e Pisu (2009) apontam que a renda é o principal determinante do 

desempenho nessas áreas, embora os gastos governamentais também tenham apresentado 

efeitos positivos. Foram ainda encontrados fortes efeitos cruzados entre indicadores de saúde e 

educação, ou seja, o status educacional é forte determinante da saúde de uma população e vice-

versa, especialmente nos municípios com pior condição social. Esses resultados reforçam o 

caráter multidimensional do desenvolvimento humano, assim como a limitação de estudos 

setoriais para avaliação dos efeitos da atuação do setor público no bem-estar das populações. 

O conceito de desenvolvimento humano foi criado pelo economista Mahbub Ul Haq e 

introduzido no primeiro Relatório de Desenvolvimento Humano (PNUD,1990). Tendo como 

ponto de partida uma oposição ao PIB como medida de bem-estar, e a tentativa de deslocar o 

eixo das discussões sobre desenvolvimento dos meios (renda agregada) para os fins (beneficiar 

pessoas), o debate mudou a forma de entender desenvolvimento e agregou diversos temas 

relevantes ao longo dos anos.  

Foram abordadas a necessidade de participação popular nas escolhas (PNUD, 1993; 

PNUD 2002), aspectos relacionados ao gênero (PNUD, 1995), globalização (PNUD, 1999) e 

mudanças climáticas (PNUD, 2007), dentre outros relevantes para a vida das pessoas. Os 

últimos relatórios trazem as discussões mais latentes do momento: a desigualdade (PNUD, 

2019) e a relação do desenvolvimento humano com o Antropoceno (PNUD, 2020). No 

primeiro, são explorados aspectos da desigualdade no desenvolvimento humano que vão além 

da renda e riqueza, e que são barreiras para o atingimento da agenda para o desenvolvimento 

sustentável. 

Tendo ligação intrínseca com a questão da desigualdade, o relatório de 2020 aborda a 

era atual, em que os humanos estão moldando o planeta (Antropoceno), e a lista de 

consequências que ameaçam o desenvolvimento, como o colapso da biodiversidade e a crise 

climática, dentre outras. O trabalho explora as grandes transformações necessárias, assim como 

sua urgência, na maneira como vivemos, trabalhamos e cooperamos para possibilitar uma 

alteração no caminho atual e garantir a sustentabilidade do desenvolvimento humano (PNUD, 

2020). 

Ancorado na abordagem das capacitações, o primeiro relatório também estabeleceu o 

Índice de Desenvolvimento Humano – IDH, que tem foco em três elementos essenciais da vida 

humana: longevidade, pelo seu valor intrínseco e pelas variáveis associadas, como nutrição e 

boa saúde; conhecimento e padrão decente de vida. O IDH sofreu ajustes ao longo desses anos, 
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inclusive com medidas complementares como o IDH ajustado à desigualdade, o Índice de 

Desigualdade de Gênero e o Índice de Pobreza Multidimensional, além de evoluções 

metodológicas (PNUD, 2010). Mas apesar dos ajustes, o índice mantém a essência e continua 

a ser a base mais consagrada para mensuração dessa forma multidimensional de entender 

desenvolvimento. Nesse contexto, torna-se mais adequado direcionar as investigações sobre os 

efeitos da ação pública na vida das pessoas para esse índice.  

Embora escassos, os estudos que buscam estimar relações entre gasto público e IDH 

tendem a apontar efeitos positivos. Gomanee et al (2005) investigaram efeitos dos auxílios 

internacionais e do gasto público no IDH e na mortalidade infantil a partir de uma base de dados 

de 104 países no período de 1980 a 2000. O trabalho utiliza os gastos com saúde, educação e 

saneamento como variáveis explicativas nos modelos. Contrariando a expectativa dos autores, 

o gasto se mostrou significativo apenas para uma sub amostra contendo os países de renda 

média. Eles apontam as características não observáveis dos países como potencial explicação 

para a insignificância e sugerem novos estudos que investiguem a relação entre o bem-estar e 

os componentes da despesa em um nível mais desagregado. 

Dash e Mukherjee (2015) estimaram os efeitos do gasto público no IDH em um nível 

mais desagregado. Tendo como foco do estudo a relação entre a competição política 

(quantidade de partidos competitivos) e o índice de desenvolvimento, os autores utilizaram 

modelos de regressão com efeito fixo para uma base de 25 estados indianos. Os resultados 

apontam para efeitos positivos da competição política, da continuidade do governo e do gasto 

público. Diferentemente de Gomanee et al (2005), que utilizam o gasto social como variável 

explicativa, Dash e Mukherjee (2015) utilizaram o que o governo indiano classifica como gasto 

orientado ao desenvolvimento, que são basicamente os investimentos em infraestrutura. 

Com foco nos gastos sociais dos países de alta renda, o trabalho Sanchez, Seoane e 

Montes (2017) indica que o aumento de 1% dos gastos em saúde e educação elevam o IDH em 

0,046% e 0,027% respectivamente. Os autores especificaram paineis utilizando quatro 

diferentes métodos de estimação, a partir de uma base de dados de 34 países da OCDE.  Foram 

utilizados o investimento privado e o volume das importações e exportações per capita como 

variáveis de controle, tendo apenas a última se mostrado significativa em todos os métodos de 

estimação. Os resultados indicam que o gasto em saúde tem maior impacto no bem-estar dos 

países ricos do que o gasto em educação. Chama ainda atenção que a relação entre o gasto em 

saúde e IDH se mostrou mais significativa e intensa ao utilizar a variável com defasagem.  
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A característica intrínseca de cada país, que é controlada pelo efeito fixo, é 

preocupação comum nas modelagens desenvolvidas por Gomanee et al (2005), Dash e 

Mukherjee (2015), Sanchez, Seoane e Montes (2017), assim como em todos os demais trabalhos 

revisados.  A introdução pelos últimos da defasagem temporal do gasto é também um elemento 

relevante a ser considerado na especificação de modelos que busquem explicar o bem-estar, e, 

mais especificamente, o IDH. Outro aspecto fundamental é avaliar o quanto de inércia a variável 

apresenta, ou seja, o quanto a condição inicial da população explica seu bem-estar no futuro. A 

necessidade de considerar essa característica se torna maior na medida em que a 

heterogeneidade da amostra em estudo aumenta. 

Em Gebregziabher e Niño-Zarazúa (2014), controlar a persistência da variável 

utilizada para medir bem-estar se mostrou fundamental para a robustez dos resultados. O ensaio 

utiliza uma amostra de 55 países desenvolvidos e em desenvolvimento no período de 1990 a 

2009 para estimar o impacto dos gastos sociais no IDH ajustado pela desigualdade. Ao incluir 

a variável dependente defasada no modelo testado inicialmente, utilizando o GMM para 

controlar a endogeneidade, o coeficiente aproximou-se da unidade e parte das variáveis de 

controle perderam significância. Além disso, o impacto dos gastos sociais se mostrou mais 

modesto. 

A especificação final de painel dinâmico utilizada no trabalho indicou que 1% de 

aumento no gasto social dos governos acarreta um incremento de 0,004 pontos no IDH ajustado. 

Os resultados são bastante consistentes em apontar efeitos positivos e estatisticamente 

significativos dos gastos no índice, com magnitude moderada, mas não desprezível. O 

parâmetro estimado pelo modelo representa um efeito linear médio, o que implicaria que um 

incremento no nível de gasto de 1% para 2% do PIB tivesse o mesmo impacto que um 

incremento de 90% para 91%.  

Essa hipótese não é razoável e não é adequado interpretar um modelo linear com essa 

abrangência. Mas é plausível imaginar que haja rendimentos marginais decrescentes nessa 

relação, com ponto de máximo impacto e um valor a partir do qual o gasto passe a influir 

negativamente no bem-estar. Martins e Veiga (2014) analisaram esse comportamento inserindo 

um termo quadrático do gasto na especificação do seu modelo dinâmico. 

Conforme esperado, os resultados obtidos apontam para um formato de “U” invertido 

do efeito dos gastos no IDH. Concretamente, haveria um efeito positivo crescente até que o 

gasto governamental chegasse a 17% do PIB, ponto a partir do qual incrementos teriam impacto 

negativo no bem-estar. Assim como em trabalhos anteriores, os autores encontraram 
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heterogeneidade de efeitos entre países desenvolvidos e em desenvolvimento, e entre países de 

alta e baixa renda. Apenas os países desenvolvidos e os de alta renda apresentaram significância 

e sinais esperados para o termo linear e o quadrático dos modelos. Dentre os países em 

desenvolvimento, não houve evidência de impacto estatisticamente significativo, enquanto para 

os de baixa renda um dos modelos aponta sinais trocados.  

A hipótese dos autores para a inconsistência dos efeitos é de que os países pobres e em 

desenvolvimento têm instituições mais fracas e, dessa forma, menor qualidade na alocação dos 

recursos. Foram simulados modelos com proxies para essa qualidade institucional, com 

resultados positivos e estatisticamente significativos para variáveis como abertura ao comércio 

internacional, acesso à crédito e qualidade da regulação de crédito, mercado de trabalho e do 

ambiente de negócios. 

Em linha com Martins e Veiga (2014), o trabalho anterior de Davies (2008) já apontava 

que o efeito dos gastos correntes e de capital dos países apresentam formato de “U” invertido, 

com picos em 17% e 13% do PIB, respectivamente. O trabalho também utilizou painéis 

dinâmicos com efeitos fixos estimados via GMM, que foram aplicados sobre uma base de 154 

países no período de 1975 a 2002. 

Os resultados também se mostraram heterogêneos para a sub amostra contendo apenas 

os países de baixa renda. Assim como em Martins e Veiga (2014), os efeitos do investimento 

apresentaram sinais trocados, com impacto se tornando positivo apenas a partir de 40% do PIB. 

Já os gastos correntes mostraram impacto positivo e crescente (coeficiente linear e quadrático 

positivos), ou seja, quanto maior o gasto em proporção do PIB, mais positivo o efeito no IDH. 

Efeitos positivos e moderados dos gastos públicos no IDH, assim como a 

heterogeneidade desses efeitos entre países com diferentes níveis de desenvolvimento e renda 

são tendências na escassa literatura empírica sobre o tema. O baixo volume, as abordagens e os 

promissores resultados de trabalhos anteriores evidenciam um amplo espaço para evolução do 

conhecimento sobre esse tema tão relevante para o desenvolvimento. 

2.3 Metodologia  

O objetivo deste trabalho é estimar o impacto do gasto público no desenvolvimento 

humano dos municípios brasileiros.  Para isso, foi construído um índice de desenvolvimento 

humano anual para os municípios utilizando método similar ao IDH.  A metodologia foi 

selecionada de forma a ser possível lidar com a complexidade dos fenômenos envolvidos: 

necessidade de controlar a condição inicial (variável dependente defasada), as características 

intrínsecas dos municípios (efeito fixo) e variáveis de controle referentes à demografia e 
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eventuais fatores externos. São considerados dados de 5568 municípios no período de 2009 a 

2019. 

2.3.1 Índice de desenvolvimento dos municípios  

Uma das principais vantagens da utilização de indicadores compostos é a capacidade 

de sintetizar realidades complexas e multidimensionais, de forma a subsidiar decisões sobre 

políticas públicas (OCDE, 2008). Neste contexto, a construção do índice utilizado neste 

trabalho segue a metodologia adotada para o cálculo do IDH aplicada a partir do Relatório de 

Desenvolvimento Humano de 2010, com ajustes nas variáveis selecionadas de acordo com a 

disponibilidade de dados. A Equação 1 mostra a construção do índice de desenvolvimento, feita 

a partir dos subíndices padrão decente de vida, conhecimento e longevidade.  

 

  𝑖𝑑𝑒𝑠 = √𝑝𝑎𝑑𝑟ã𝑜 𝑑𝑒 𝑣𝑖𝑑𝑎 ∗ 𝑐𝑜𝑛ℎ𝑒𝑐𝑖𝑚𝑒𝑛𝑡𝑜 ∗ 𝑙𝑜𝑛𝑔𝑒𝑣𝑖𝑑𝑎𝑑𝑒3
                     (1) 

 

Além da disponibilidade, a escolha das variáveis que compõem os subíndices 

considerou a necessidade de mitigar distorções causadas pelos deslocamentos entre municípios 

e fluxos migratórios, tendo sido utilizadas preferencialmente aquelas que medem a condição de 

vida no início da vida das pessoas. Para compor o índice, todas as variáveis foram linearizadas 

como mostra a Equação 2. 

 

𝑉𝑎𝑟𝑖á𝑣𝑒𝑙 𝑝𝑎𝑑𝑟𝑜𝑛𝑖𝑧𝑎𝑑𝑎 =
𝑋𝑖−𝑋𝑚í𝑛𝑖𝑚𝑜 𝑠é𝑟𝑖𝑒 

𝑋𝑚á𝑥𝑖𝑚𝑜 𝑠é𝑟𝑖𝑒−𝑋𝑚í𝑛𝑖𝑚𝑜 𝑠é𝑟𝑖𝑒
                      (2) 

 

O índice que representa o padrão de vida foi construído a partir da média geométrica 

das variáveis padronizadas de renda formal e coeficiente de variação, obtidos da Relação Anual 

de Informações Sociais – RAIS.  Dessa forma o subíndice guarda relação com a qualidade dos 

empregos, sendo sensível ao bem-estar material e à distribuição da renda. A dimensão 

conhecimento foi sintetizada no índice pela taxa de abandono do ensino fundamental, 

disponibilizada pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira – 

INEP. A escolha se justifica pela limitação relativa à disponibilidade de dados e demais 

condicionantes, que restringem o índice a variáveis de fluxo, sendo a evasão escolar a mais 

consagrada dentre essas na literatura empírica.  
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O indicador de Anos Potenciais de Vida Perdidos- APVP per capita foi utilizado para 

compor a dimensão longevidade. Medida acumulada de quantos anos cada pessoa teria vivido 

caso não tivesse falecido prematuramente, antes dos setenta anos de idade, a escolha se justifica 

por congregar diversos tipos de abreviação da vida, como a mortalidade infantil, acidentes de 

trânsito e homicídios, além de ser mais impactado quando os óbitos se dão nos anos iniciais 

(ROMEDER e WHINNIE, 1977; PERLOFF et al., 1984; GARDNER e SANBORN, 1990). O 

indicador foi calculado a partir da base de óbitos por faixa etária do DATASUS, do Ministério 

da Saúde. A Tabela 1 apresenta a estatística descritiva das variáveis utilizadas. 

 

Tabela 1 – Estatística descritiva das variáveis do índice de desenvolvimento 

 

Variável Observações Média Desvio Mínimo Máximo 

Remuneração 61.216 1.448,14 509,18 105,08 7.347,65 

CV Renda 61.212 0,7695 0,2229 0,0002 4,1225 

APVP_capita 61.216 0,0695 0,0241 0 0,3380 

Taxa Abandono 61.219 0,0235 0,0249 0 0,3410 

 Fonte: elaboração própria 

 

2.3.2 Dados de gasto público e variáveis de controle  

A base de dados utilizada para realização das estimativas é a consolidação de 

informações de diversas fontes. O gasto público municipal foi obtido do Finanças do Brasil – 

FINBRA da Secretaria do Tesouro Nacional. Os registros de valores pagos foram atualizados 

a valores de 2020 pelo Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA. Foram excluídas 198 

observações inconsistentes, que apresentam erros evidentes de valores informados pelos 

municípios. 

Espera-se que o desenvolvimento seja afetado pelo investimento, sendo público (de 

todas as esferas de governo) ou privado, pela estrutura demográfica, pelas características 

intrínsecas e condição inicial dos municípios e fatores externos. A modelagem utilizada 

controla os três últimos aspectos, desde que invariantes no tempo. Dessa forma, restaria 

controlar investimentos de outras esferas de governo, investimentos privados e fatores externos 

variantes no tempo. 

A estrutura demográfica foi representada pelo tamanho da população e percentual de 

pessoas entre 15 e 60 anos, coletados junto ao Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – 

IBGE. Os gastos públicos da esfera estadual e federal foram aproximados pela quantidade de 



18 
 

leitos do SUS, obtidos do DATASUS, tendo em vista que o financiamento da atenção 

secundária e terciária é feita por esses entes.  

A tentativa de controlar variações exógenas variantes no tempo é feita pela inclusão 

da proporção de receitas de transferências recebidas de outros entes sobre as receitas totais dos 

municípios. O aquecimento da economia de um município, seja pela instalação de uma nova 

indústria ou benefícios de uma variação cambial, por exemplo, tende a aumentar sua capacidade 

de gerar receitas próprias e consequentemente altera essa proporção. Os dados foram obtidos 

do FINBRA. 

Foram ainda coletados os percentuais de matrículas em escolas privadas nos 

municípios junto ao INEP, de forma a evitar que se atribua uma variação positiva no índice de 

desenvolvimento por meio de um investimento privado na educação ao gasto público.  A Tabela 

2 mostra a estatística descritiva dessas variáveis. 

 

Tabela 2 – Estatísticas descritivas dos gastos e variáveis de controle 

 

Variável Observações Média Desvio Mínimo Máximo 

Despesa_Capita 59.166 3.236,59 1.537,01 762,77 24.018,74 

População 61.219 36.227 213.976 781 12.252.023 

População 15-60 61.219 0,6312 0,0296 0,4432 0,94098 

Leitos SUS/ 100 hab 58.250 0,1510 0,1760 0 2,4251 

Receita Transf. 70.595 0,8242 0,1142 0,0005 1 

Matrículas Privadas 61.218 0,0500 0,0734 0 0,5405 

Fonte: elaboração própria 

 

Os dados mostram a heterogeneidade dos municípios brasileiros em boa parte das 

variáveis demonstradas, com coeficientes de variação entre 47% (despesa) a mais de 500% 

(população). A proporção da população com idade entre 15 e 60 anos e o percentual de receitas 

de transferências recebidas sobre o total das receitas apresentam menor dispersão. 

2.3.3 Modelo  

Para estimar o impacto do gasto público no desenvolvimento, foram especificados 

modelos de painéis dinâmicos com efeitos fixos. Os modelos com dados em painel apresentam 

duas grandes vantagens para investigação de inferências causais com dados não-experimentais: 

a habilidade de controlar variáveis não observáveis invariantes no tempo e de modelar a direção 

das relações causais (ALLISON et al., 2017).  

Sob a ótica do fenômeno em estudo, a utilização do método dos momentos 

generalizados (GMM), proposto por Arellano e Bond (1991), permite o controle da condição 
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inicial dos municípios, via variável dependente defasada, e da característica intrínseca de cada 

localidade, via efeito fixo, além das variáveis de controle. Esses aspectos são apontados pela 

literatura como fundamentais para o entendimento das relações investigadas neste trabalho. A 

Equação 3 representa o modelo utilizado. 

 

yit = γyi,t−1 + α𝐺𝑖,𝑡−1 + σ𝐺𝑖,𝑡−1
2 + βXit + δi + εit                    (3) 

 

 

Na equação apresentada, o coeficiente Ƴ mede o grau de inércia da variável, ou seja, o 

quanto a condição inicial afeta o status futuro da população. Principal objetivo deste estudo, os 

coeficientes α e  medem o impacto do gasto na variável dependente, e a sua combinação de 

significâncias, sinais e magnitudes definem o comportamento desse efeito a partir da variação 

na despesa (linear, “U” invertido, etc). Fundamental para a robustez do modelo,  controla as 

características intrínsecas dos municípios invariantes no tempo (cultura local, vocação 

econômica, etc).  O vetor X representa o conjunto das variáveis de controle.  

Os modelos foram estimados para o índice de desenvolvimento e para cada uma das 

variáveis que o compõem. Foram realizados testes com especificações diversas, com conjuntos 

diferentes de variáveis de controle e diferentes defasagens temporais, e os resultados se 

mostraram robustos. Apesar de ser consenso na literatura revisada, a escolha por modelos com 

efeitos fixos, ao invés de efeitos aleatórios, foi validada previamente por meio do teste de 

Hausman (Hausman, 1978). Testes de Sargan (Sargan, 1988) também foram realizados para 

validar os instrumentos utilizados, e todos os modelos satisfizeram testes de autocorrelação. 

 

2.4 Resultados  

Como esperado, o índice de desenvolvimento calculado para os municípios apresenta 

um evidente padrão espacial, com concentração dos municípios mais desenvolvidos nas regiões 

sul e sudeste, e dos menos desenvolvidos mais ao noroeste do país. Esse padrão parece ter forte 

correlação com o da despesa per capita, conforme demonstrado na Figura 1. O enquadramento 

dos municípios nos quartis foi realizado a partir das médias dos índices de desenvolvimento em 

todo o período. A dispersão entre essas médias também parece apontar alguma relação entre as 

duas variáveis, conforme mostra o Gráfico 1. 
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Gráfico 1: Índice de Desenvolvimento e Despesa per capita:                                       

Médias de 2009 a 2019 

 
 

Em termos temporais, a variação do índice de desenvolvimento não é uniforme entre 

os municípios. A comparação dos índices no início e no final da série, anos de 2019 e 2009, 

mostra que 7% dos locais tiveram redução de valor, 56% tiveram variação positiva entre 0 e 

10%, 35% cresceram entre 10% e 25%, enquanto 2% tiveram ganhos acima de 25%.  
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Figura 1 – Mapa dos municípios brasileiros: despesa e índice de desenvolvimento por quartis 
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A aparente relação entre despesa e desenvolvimento, demonstrada pela análise 

espacial e pelas séries temporais, se confirma pelos achados dos estudos anteriores e pelos 

resultados dos modelos. A Tabela 3 demonstra as simulações realizadas, indicando a existência 

de efeitos positivos e estatisticamente significativos da despesa no índice de desenvolvimento 

e nas variáveis que o compõem.  

 

Tabela 3 – Resultados do modelo 

  
indice_des tx_abandono apvp_capita remuneracao cv_renda 

L.indice_des 
0.723***         

(0.00603)         

L.despesa 
0.0000114*** -0.00000285*** -0.00000228*** 0.0317*** -0.0000157*** 

(0.000000850) (0.000000337) (0.000000576) (0.00412) (0.00000319) 

L.despesa² 
-4.22e-10*** 1.31e-10*** 1.01e-10* -0.000000692* 5.02e-10* 

(6.09e-11) (2.36e-11) (4.21e-11) (0.000000294) (2.32e-10) 

receita_transf 
0.000791 -0.00265* 0.00317 29.24 -0.0138 

(0.00342) (0.00133) (0.00239) (16.52) (0.0132) 

pop1560 
0.324*** -0.193*** 0.0635*** 1960.5*** -0.856*** 

(0.0245) (0.00985) (0.0163) (114.7) (0.0901) 

populacao 
0.000000123** -7.45e-09 -0.000000117*** -0.0000691 -0.000000320* 

(3.89e-08) (1.50e-08) (2.70e-08) (0.000189) (0.000000148) 

matricula_priv 
0.249*** -0.135*** -0.0453*** 515.6*** -0.692*** 

(0.0196) (0.00738) (0.0127) (95.91) (0.0703) 

qtd_leitos_sus 
-0.0221*** 0.00397 0.00999** -35.24 0.0155 

(0.00546) (0.00211) (0.00380) (26.33) (0.0209) 

L.tx_abandono 
  0.478***      

  (0.00724)      

L.apvp_capita 
    0.0204**     

    (0.00710)     

L.remuneracao 
      0.922***   

      (0.00311)   

L.cv_renda 
        0.268*** 

        (0.00882) 

N 43597 43612 43605 43610 43605 

Standard errors in parenthes 

* p<0.05, **p<0.01, *** p<0.001 

Fonte: Resultados do modelo. 
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Em linha com os resultados de Davies (2008) e Gebregziabher e Niño-Zarazúa 

(2014), a variável mais influente é a dependente defasada, o que denota que a condição inicial 

é o principal fator determinante do status futuro das populações estudadas. Essa tendência se 

repete entre as variáveis primárias, com exceção do APVP, que apresenta menor inércia. 

A demografia também importa, já que a proporção da população entre 15 e 60 anos 

está associada à melhora do índice de desenvolvimento, remuneração, coeficiente de variação 

de renda e taxa de abandono. A exceção novamente é o APVP, impactado negativamente, dado 

que sua fórmula de cálculo tem peso maior para mortes em idades menores. O percentual de 

matrículas na rede privada, utilizada como proxy de investimento privado nas pessoas, também 

está relacionado com a melhora de todas as variáveis estudadas. A quantidade de leitos do SUS, 

utilizada como proxy para o gasto estadual, apresentou sinal inverso ao esperado, piorando o 

índice de desenvolvimento e o APVP, o que requer maior estudo. 

Assim como em Davies (2008) e Martins e Veiga (2014) os resultados mostram que 

o efeito do gasto no desenvolvimento apresenta formato de “U” invertido. O incremento da 

despesa aumenta o impacto, com rendimentos marginais decrescentes, até o ponto em que 

atinge o máximo. A partir desse ponto, aumentos da despesa reduzem o efeito sobre o índice e 

, teoricamente,  teriam efeito negativo a partir de um determinado valor. O Gráfico 1 mostra 

essa relação. 

 

Gráfico 1 – Impacto no índice de desenvolvimento 

 

 

Como pode-se observar, a despesa atinge impacto máximo próximo a 0,08 ao 

atingir R$ 13,5 mil. O efeito reduz e se torna nulo em R$ 27 mil, ponto a partir do qual o 
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aumento do gasto teria impacto negativo no desenvolvimento. Esse comportamento se repete 

nas demais variáveis, com formato de “U” invertido para a remuneração e de “U” para taxa de 

abandono, APVP e coeficiente de variação da renda. A Tabela 2 apresenta os pontos de 

máximo. 

 

Tabela 4 – Pontos de máximo 

  
Ponto Máximo 

Impacto 

Máximo 

Impacto Máximo/ 

Média 

indice_des R$ 13.507,11 0,0770 11,8% 

tx_abandono R$ 10.877,86 -0,0155 -65,9% 

apvp_capita R$ 11.287,13 -0,0129 -18,5% 

remuneracao R$ 22.904,62 R$ 363,04 25,1% 

cv_renda R$ 15.637,45 -0,1228 -16,0% 

    Fonte: Resultados do modelo.  

 

Os pontos de máximo diferem para cada variável. Enquanto a despesa que 

maximiza o efeito na taxa de abandono é de R$ 10,8 mil, para maximizar o efeito na 

remuneração precisariam ser gastos R$ 22,9 mil per capita. A média de cada uma das variáveis 

foi utilizada como parâmetro para analisar a magnitude dos efeitos. A última coluna da tabela 

foi calculada dividindo o máximo impacto calculado para cada variável e o valor médio de cada 

uma dessas.  

No índice de desenvolvimento, a relação entre o máximo efeito e a média é de 

11,8%. Considerando as relações encontradas pelas estimativas, a média de gasto per capita dos 

municípios, de R$ 3,4 mil, estaria acarretando um efeito de aproximadamente 5%, ou seja, a 

metade efeito possível. Isso significa que quadruplicar a média de gasto per capita (de R$ 3,4 

mil para R$ 13,5 mil) aumentaria a média do índice de desenvolvimento em aproximadamente 

5%, ou seja, o impacto da despesa passaria de 5% para 11,8%. Efeito moderado, em linha com 

Gebregziabher e Niño-Zarazúa (2014). 

Como em boa parte da literatura revisada, espera-se que os resultados sejam 

heterogêneos entre municípios de diferentes níveis de desenvolvimento. Para testar essa 

hipótese, o modelo foi reestimado para amostras de municípios divididos em quartis de acordo 

com o índice. A Tabela 5 mostra os resultados. 
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Tabela 5 – Resultados por quartil para índice de desenvolvimento 

  
Q4 Q3 Q2 Q1 

L.indice_des 
0.784*** 0.714*** 0.594*** 0.465*** 

(0.0115) (0.0112) (0.0135) (0.0168) 

L.despesa 
0.00000911*** 0.0000127*** 0.0000146*** 0.00000762** 

(0.00000135) (0.00000155) (0.00000220) (0.00000236) 

L.despesa² 
-3.45e-10*** -3.80e-10*** -7.57e-10*** -3.68e-10 

(8.27e-11) (1.07e-10) (2.21e-10) (2.62e-10) 

receita_transf 
0.000772 0.0136* -0.00881 0.00410 

(0.00731) (0.00653) (0.00622) (0.00626) 

pop1560 
-0.0242 0.238*** 0.732*** 1.232*** 

(0.0524) (0.0515) (0.0529) (0.0633) 

populacao 
1.26e-08 0.000000252** 0.00000114*** 0.000000970* 

(4.13e-08) (9.48e-08) (0.000000239) (0.000000379) 

matriculas_priv 
0.230*** 0.239*** 0.209*** 0.244*** 

(0.0422) (0.0437) (0.0359) (0.0322) 

qtd_leitos_sus 
-0.0219* -0.0205* -0.0366** -0.0213 

(0.00947) (0.00907) (0.0122) (0.0118) 

N 11500 10911 10652 10534 

Standard errors in parentheses 

* p<0.05, **p<0.01, *** p<0.001 

     Fonte: Resultados do modelo. 

 

Os resultados mostram que a variável dependente defasada permanece como 

principal fator determinante em todos os quartis, sendo essa predominância maior para os mais 

desenvolvidos. Uma possível interpretação para isso é de que o desenvolvimento provoca um 

círculo virtuoso, ou seja, quanto maior o índice no presente maior a condição dessa população 

de se desenvolver no futuro. No último quadrante, mesmo a variável demográfica de proporção 

de pessoas de 15 a 60 anos perde o efeito, o que reforça esse argumento. 

A despesa exerce influência positiva em todas as amostras, mas de maneiras 

diferentes. Enquanto os três últimos quartis mantêm o formato de “U” invertido, o quartil 

contendo os menos desenvolvidos tem efeito linear, ou seja, o aumento da despesa sempre 

acarreta aumento do efeito e não há ponto de inflexão. Esse resultado confirma os achados de 

Davies (2008), que não encontrou efeito quadrático entre os países pobres. O Gráfico 2 mostra 

esse comportamento. 
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Gráfico 2 – Impacto no índice por quartis de desenvolvimento 

 

 

Como pode-se observar, a heterogeneidade dos efeitos em municípios de diferentes 
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potencial, o terceiro apresenta o maior. O círculo virtuoso no quarto quadrante mencionado 

anteriormente, e diferenças de qualidade da gestão entre municípios do segundo e terceiro 

quartis, ou seja, melhores instituições entre os mais desenvolvidos, como postulado por Martins 

e Veiga (2014), são possíveis hipóteses a serem aprofundadas em estudos posteriores. 

Considerando os efeitos lineares entre os menos desenvolvidos e os pontos de 

máximo calculados para os demais grupos, apenas 10 municípios brasileiros apresentam média 

de gasto per capita igual ou maior do que o ponto ótimo. Em outras palavras, os resultados 

apresentados indicam que 99,8% dos municípios brasileiros melhorariam o índice de 

desenvolvimento caso aumentassem o gasto per capita. 
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da condição inicial (variáveis dependentes defasadas), das variáveis não observáveis invariantes 

no tempo (efeito fixo) e de um conjunto de variáveis de controle. A necessidade de trabalhar 

com dados em painel levou à construção de um índice de desenvolvimento para os municípios 

em bases anuais. 

Os resultados confirmam os achados de estudos anteriores. Foram encontrados efeitos 

positivos e estatisticamente significativos dos gastos municipais em todas as variáveis 

estudadas. Mas esse efeito não é linear, pois incremento da despesa apresenta rendimentos 

marginais decrescentes até chegar a um ponto de máximo impacto, a partir do qual aumentos 

da despesa reduzem o bem-estar. 

Também em linha com a literatura empírica prévia, as simulações realizadas mostram 

efeitos heterogêneos da despesa pública em municípios de diferentes níveis de 

desenvolvimento. O formato de “U” invertido não se confirma para os municípios que tão entre 

os 25% menos desenvolvidos, nos quais o gasto apresenta efeito linear e, portanto, seu aumento 

sempre acarreta melhora no índice. A análise por faixas de desenvolvimento demonstrou que 

em mais de 99% dos municípios a população seria beneficiada pelo incremento na despesa per 

capita. 

Mas se os efeitos positivos são bastante consistentes, cabe maior atenção ao analisar a 

magnitude destes. Os resultados apontam que para elevar em 5% a média do índice de 

desenvolvimento seria necessário praticamente quadruplicar o nível médio dos gastos. Uma 

análise do custo-benefício requer um horizonte temporal de análise maior e que inclua, por 

exemplo, os efeitos de longo prazo do endividamento, o que está fora do escopo deste ensaio.  

Se a magnitude do impacto da despesa requer maiores estudos, pode-se afirmar que o 

status socioeconômico no presente é o principal determinante deste no futuro. Em todos os 

cenários simulados, o índice de desenvolvimento defasado respondeu pela maior parte da 

variação. Essa predominância é menor entre os menos desenvolvidos e cresce na medida em 

que se utilizam amostras de municípios em estágios mais avançados de desenvolvimento. Esse 

resultado indica a existência círculo virtuoso dentre os desenvolvidos e um determinismo menor 

na faixa mais baixa de desenvolvimento. 

A literatura empírica internacional é escassa em trabalhos que buscam estimar efeitos 

de gastos públicos no IDH, e os trabalhos existentes focam predominantemente em índices 

agregados por países. Dentro do que foi possível apurar, este é o primeiro trabalho que estima 

esses efeitos tendo com foco os municípios brasileiros. Mesmo com a diferença de nível de 
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agregação, os resultados confirmam o que vem sendo encontrado nas investigações sobre o 

tema. 

A metodologia utilizada é a mais robusta disponível, considerando a impossibilidade 

de trabalhar esse tema com dados experimentais, o que não exime o ensaio de limitações. O 

foco em municípios e a necessidade de trabalhar com dados em painel reduz o leque de variáveis 

disponíveis para controlar fenômenos exógenos ao modelo que variem no tempo. Ainda assim, 

a consistência dos resultados sugere uma boa capacidade de explicar as relações envolvidas. 

Para a sequência dos estudos, sugere-se aprofundar o entendimento sobre os 

determinantes da magnitude do efeito do gasto no bem-estar. A literatura dá pistas de que a 

qualidade da gestão e a estabilidade política das localidades exercem influência significativa 

nos resultados obtidos pela aplicação dos recursos, assim como a composição dos gastos entre 

funções. Em termos metodológicos, pode-se avançar no estudo dos vazamentos espaciais dos 

efeitos entre municípios. 

Deste trabalho podem resultar diretrizes relevantes para a formulação de políticas 

públicas. Ajustes na composição e redistribuições do gasto podem maximizar o benefício para 

as populações gerado pela ação pública. 
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3. ENSAIO 2: GASTO PÚBLICO, GOVERNANÇA E DESENVOLVIMENTO 

HUMANO NOS MUNICÍPIOS BRASILEIROS 

 

3.1 Introdução  

A literatura empírica é rica em trabalhos que buscam estimar efeitos dos gastos 

públicos em indicadores socioeconômicos e, apesar de apontarem majoritariamente para 

impactos positivos, os resultados são diversos. Em termos de crescimento econômico, 

encontram-se muitos trabalhos que indicam efeitos positivos dos gastos como Uzuner et al. 

(2017), Hakooma e Seshamani (2017), Hassan e Mishra (2016), Dogan e Tang (2006), Mallick 

et al. (2016), Benedict et al. (2016), Dastidar e Chatterji (2015) e Torruam et al. (2014), mas 

alguns em que os efeitos foram nulos ou até mesmo negativos, como Idenyi et al. (2016) e 

Churchill et al. (2017). 

A mesma tendência pode ser percebida em relação aos indicadores de saúde e 

educação. Na área da saúde, Linden e Ray (2017), Ssozi e Amlani (2015), Aísa et al. (2014) e 

Baldacci et al. (2008) estimaram impactos positivos dos gastos públicos em saúde na 

expectativa de vida dos países analisados, já Van den Heuvel e Olaroiu (2017) se mostraram 

alinhados a outros estudos na área, tendo apontado que o gasto em saúde não impacta 

significativamente esse indicador. A literatura é inconclusiva na educação. Enquanto os estudos 

de Coleman et al. (1996) e Hanushek (2013) não indicam relação entre os recursos investidos 

e o desempenho educacional, Dalis et al. (2017), Okanta e Idika (2017) e Gupta et al. (2002) 

apontam na direção inversa. 

Em relação ao Índice de Desenvolvimento Humano (IDH), os estudos são 

praticamente unânimes em apontar os efeitos positivos do gasto público, mas há lacunas no 

entendimento sobre as causas da heterogeneidade dos efeitos apresentados entre localidades 

com diferentes níveis de desenvolvimento (Gomanee et al, 2005; Martins e Veiga, 2014; 

Gebregziabher y Niño-Zarazúa, 2014). Possivelmente, a resposta para a diversidade de 

resultados encontrados esteja no elo entre o gasto público e os resultados sociais desejados, que 

são os mecanismos de governança que incentivam o setor público a alocar e executar os 

recursos públicos disponíveis de maneira efetiva (RAJKUMAR e SWAROOP, 2008). 

O papel da governança vem sendo enfatizado nas últimas décadas como elemento 

importante para viabilizar o desenvolvimento. Argumenta-se que apenas alocar recursos 

públicos nas áreas certas não leva necessariamente aos resultados desejados, caso as instituições 

engajadas no planejamento, execução e controle das ações públicas não funcionem bem. Mas 

por mais que essa afirmação pareça bastante plausível e difícil de refutar, não há muitos 
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trabalhos empíricos que tratam dessa relação entre gasto, governança e resultados (Banco 

Mundial, 1998). 

Os estudos existentes nesse sentido apontam impacto direto da governança nas 

diversas variáveis sociais, confirmando esse aspecto como fator chave para o desenvolvimento. 

Ainda, os resultados indicam efeitos indiretos da qualidade da governança via gasto público, ao 

aumentar a eficácia dos investimentos e, portanto, seus efeitos nos indicadores finalísticos 

(RAJKUMAR E SWAROOP, 2008; BHANUMURTHY, PRASAD E JAIN, 2016; 

OSAKEDE, 2021). Mas essa relação é ainda pouco estudada, e o foco majoritário dos escassos 

trabalhos encontrados está no nível dos países. 

Este ensaio aborda, de forma inédita, dentro do que foi possível apurar, os municípios 

brasileiros com o objetivo responder a seguinte pergunta: a governança tem impacto no 

desenvolvimento humano dos municípios brasileiros? Para isso, foi utilizada a dimensão 

Transparência do Índice de Governança Municipal (IGM) desenvolvido pelo Conselho Federal 

de Administração, que mede o nível de aderência dos municípios em relação às leis referentes 

à transparência no Brasil. 

Como variável dependente, foi construído um índice de desenvolvimento humano 

anual para os municípios utilizando método similar ao IDH, tendo as dimensões padrão de vida, 

conhecimento e longevidade sido construídas a partir das variáveis remuneração média e desvio 

de renda, taxa de abandono no ensino fundamental e anos potenciais de vida perdidos, 

respectivamente. Os efeitos da governança e das despesas municipais sobre o índice foram 

estimados por meio de painéis dinâmicos pelo método dos momentos generalizados – GMM 

(Arellano e Bond, 1991), metodologia que permite controlar o efeito inercial (condição inicial) 

pela variável dependente defasada e as características intrínsecas dos municípios (efeito fixo), 

além de variáveis de controle, como fazem Davies (2008), Martins e Veiga (2014) e 

Gebregziabher e Niño-Zarazúa (2014). 

As próximas seções serão apresentadas da seguinte forma. Na seção 2, será feita uma 

revisão da literatura, em que serão abordados os estudos empíricos que buscam aferir efeitos 

dos gastos públicos e da governança em indicadores socioeconômicos. Na seção 3, são 

demonstradas a construção do índice de desenvolvimento dos municípios e de estimação dos 

efeitos dos gastos, assim como os dados utilizados. Na seção 4 são discutidos os resultados 

encontrados e na seção 5 as conclusões. 
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3.2 Revisão da Literatura  

A literatura empírica é farta em estudos que abordam a relação entre gasto público e 

indicadores socioeconômicos. Principal foco dos economistas, o crescimento econômico é a 

pauta predominante nos debates, que apontam majoritariamente efeitos positivos dos gastos 

públicos nessa variável, como em Uzuner et al. (2017), Hakooma e Seshamani (2017), Hassan 

e Mishra (2016), Dogan e Tang (2006), Mallick et. al (2016), Benedict et al. (2016), Dastidar e 

Chatterji (2015), Torruam et al. (2014), Abdelkader et al. (2017), Chingoiro e Mbulawa (2016), 

Benedict et al. (2016), Torruam e Abur (2014), Wu et al. (2010), Bahaddi e Karim (2017), Yovo 

(2017), Hussain et al.(2017), Butkiewicz e Yanikkaya (2011), Nurudeen e Usman (2010), 

Manamperi (2016) e Balaj e Lani (2017). 

Embora menos abundantes, há um volume razoável de trabalhos que buscam investigar 

efeitos do gasto público nas áreas sociais.  Na saúde e na educação, estudos indicam efeitos 

positivos dos gastos na longevidade, como Linden e Ray (2017), Ssozi e Amlani (2015), Aísa, 

Clemente e Pueyo (2014), Baldacci et al. (2008), Aísa e Pueyo (2006), Makuta e O’Hare (2005), 

Dutton et al. (2018), Craigwell, Bynoe e Lowe (2012), Kim e Wang (2019), Raeesi et al. (2018), 

Boachie, Ramu e Põlajeva (2018); e no desempenho educacional como Dalis et al. (2017), 

Okanta e Idika (2017), Baldacci et al (2008) e Gupta et al. (2002), Hu et al. (2017) e Mello e 

Pisu (2009).  

Mas apesar da tendência dominante, essa relação positiva de causa e efeito entre o 

gasto público e os indicadores socioeconômicos ainda gera controvérsia. Estudos como o de 

Idenyi et al. (2016), Churchill et al. (2017), Van den Heuvel e Olaroiu (2017) e Hauck, Martin 

e Smith (2016) refutam a hipótese. A educação, em especial, é um campo em que a discussão 

sobre esses efeitos é bastante controversa. O Relatório Coleman de 1966 (Coleman et al., 1966), 

que inaugurou o debate ao buscar os determinantes do sucesso do processo educacional, não 

apontou relação significativa entre insumos escolares e desempenho. As conclusões do trabalho 

foram reforçadas por literatura posterior, que não apresenta influências consistentes e 

sistemáticas do gasto nos indicadores educacionais (HANUSHEK, 2013). 

Dentre os estudos que utilizam o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) como 

uma forma de avaliação dos efeitos da ação pública na vida das pessoas há praticamente 

unanimidade em indicar influência positiva do gasto público. Apesar desse consenso, boa parte 

dos resultados mostram uma alta heterogeneidade dos efeitos nas amostras estudadas, com 

diferenças de magnitudes e mesmo de significância, especialmente entre países de alto e baixo 

nível de desenvolvimento (Gomanee et al, 2005; Davies, 2008; Martins e Veiga, 2014; 
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Gebregziabher y Niño-Zarazúa, 2014; Dash e Mukherjee, 2015; Sanchez, Seoane e Montes, 

2018; Ginting and Zulfendri, 2019). 

A análise da literatura evidencia que a condição social inicial de uma população é 

aspecto determinante do status futuro, mas ainda persistem lacunas no entendimento sobre o 

elo entre investimento público e a produção de efeitos nos indicadores finalísticos. Martins e 

Veiga (2014), ao encontrarem efeitos positivos do gasto público no IDH em países 

desenvolvidos, mas não nos países em desenvolvimento, testaram e confirmaram a influência 

de variáveis que representam aspectos de governança dos países em estudo, como abertura ao 

comércio internacional, acesso à crédito e qualidade da regulação de crédito, mercado de 

trabalho e do ambiente de negócios. 

As consequências da boa e má governança nos indicadores sociais também são foco 

de amplo debate na literatura empírica. Definido de forma ampla como as tradições e 

instituições pelas quais é exercida a autoridade nos países, o conceito de governança inclui: o 

processo como os governos são escolhidos e monitorados; a capacidade de formulação e 

implementação de políticas; e o respeito por parte dos cidadãos e governos pelas instituições 

que regulam suas interações econômicas e sociais (Kaufmann et al., 1999). 

Os indicadores de governança mais utilizados na literatura são os Worldwide 

Governance Indicators (WGI).  Desenvolvido por Kaufmann et. al. (1999), trata-se de um 

conjunto de seis indicadores agregados que representam os conceitos fundamentais: 

participação e accountability; estabilidade política e violência; efetividade do governo; carga 

regulatória; força das leis e corrupção. No mesmo trabalho em que foram desenvolvidos os 

indicadores, os autores encontraram forte relação de causalidade entre a melhoria nos WGI’s e 

variações positivas em indicadores sociais. 

Na mesma linha, Gaygizis (2013) afirma que as diferenças de governança têm papel 

relevante na explicação das grandes diferenças de níveis econômicos e sociais entre países. 

Além da política econômica, os países diferem nas suas políticas educacionais e de saúde, que 

contribuem diretamente para o desenvolvimento humano. O autor utilizou modelos de 

regressão e path analysis a partir de uma amostra com 68 países e encontrou forte relação entre 

WGI e IDH. 

Nandha e Smith (2013) também estudaram a relação dos diversos aspectos da 

governança, representados pelos WGI e IDH a partir de uma amostra de 186 países, entre 1995 

e 2011. Os resultados mostraram que a qualidade da governança e o desenvolvimento humano 

se reforçam mutuamente, ou seja, há uma relação bidirecional de causalidade. Os autores 
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recomendam foco maior nos serviços ligados diretamente ao desenvolvimento do que em 

melhorias na governança, já que a magnitude do impacto do desenvolvimento humano na 

governança seria maior do que o impacto da governança no desenvolvimento humano.  

A mesma relação entre os indicadores é reforçada por Sarpong e Bein (2021), que 

utilizaram o método dos momentos generalizados (GMM) em uma amostra de 26 países 

africanos no período de 2000 a 2017. A especificação do modelo utilizado tem a vantagem de 

controlar pela condição social pré-existente e pelas características intrínsecas e invariantes no 

tempo dos países. A partir dos resultados, e no sentido oposto ao de Nandha e Smith (2013), os 

autores recomendam maior foco dos organismos internacionais em ajudar a melhorar os 

mecanismos de governança dos países analisados. 

A importância da condição inicial, representada no modelo pelo IDH do período 

anterior, é confirmada por Pradhan et. al. (2011). O estudo, que abordou duas décadas de 

indicadores dos estados indianos, apontou que a condição pré-existente e a qualidade da 

governança determinam o IDH futuro. Foram utilizados índices próprios de governança que 

buscaram medir paz e estabilidade, via taxa de crimes; igualdade social, via índice de Gini; 

sensibilidade das pessoas, via número de greves e disputas trabalhistas; e gestão governamental, 

via relação dívida/ PIB. 

A literatura apresenta também um conjunto de estudos que investigam a associação 

entre aspectos específicos de governança com a melhoria de indicadores socioeconômicos. Há, 

por exemplo, sólidas evidências de que o aumento da transparência impacta positivamente os 

indicadores de desenvolvimento humano (TOLMIE, 2007; ABLO e REINIKKA, 1998; 

FOSTER e ZORMELO, 2002; STRÖMBERG, 2004; BESLEY e BURGESS ,2002; KEEFER 

AND KHEMANI, 2005; CAMPOS e PRADHAN, 1996 e FLORINI, 1999). 

Pahlevi (2017) utilizou um índice de governança próprio da Indonésia, que mede 

aspectos como transparência, accountabiliy e participação popular para estimar efeitos da 

governança e dos gastos em saúde e educação no desenvolvimento humano de 33 províncias 

indonésias. Os resultados obtidos por meio de análises exploratórias e modelos de regressão 

indicaram efeitos positivos do indicador de governança e do gasto em educação, mas negativos 

para os gastos em saúde. 

O mesmo índice foi utilizado por Wardhani et al. (2017) com intuito de investigar os 

efeitos da governança e do gasto público na performance dos distritos e cidades da Indonésia. 

O indicador utilizado para medir performance é composto por índices de saúde, educação e 

infraestrutura das localidades estudadas. Os resultados do modelo, que teve como base o 
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período de 2009 a 2012, indicaram a existência de forte influência da performance passada e da 

governança no indicador de performance futuro. Apenas o gasto em educação apresentou 

efeitos significativos. 

Com foco em estudar os efeitos dos gastos em educação no crescimento econômico, 

Trabelsi (2018) utilizou dados de 109 países para estimar clusters de governança com base nos 

WGI, variável que foi controlada no modelo principal. Conforme esperado pelo autor, o gasto 

só se mostrou significativo para induzir crescimento econômico naqueles países posicionados 

acima de um limite mínimo de qualidade da sua governança. 

Fica evidente que uma boa governança é fator-chave para o efetivo desenvolvimento 

e que a mera alocação de recursos nas áreas certas não leva necessariamente aos resultados 

desejados. Nesse sentido, Rajkumar e Swaroop (2008) afirmam que a gestão de recursos 

públicos para promover o desenvolvimento requer pessoas qualificadas e bem treinadas, que 

trabalhem em arranjos institucionais que incentivem a busca por resultados, o controle de 

fraudes e promova a eficiência. O bom funcionamento das instituições públicas é fundamental 

para traduzir o gasto público em efetivos serviços. 

Em seu trabalho, os autores criaram uma medida de “gasto público eficaz” por meio 

da interação entre as variáveis representativas do investimento público e da governança. Foram 

investigados os efeitos dos gastos em saúde na mortalidade infantil e dos gastos em educação 

na taxa de crianças matriculadas nas séries esperadas para as idades (educacional attainmment), 

utilizando nos modelos o índice de qualidade da burocracia e o de controle da corrupção dos 

WGI. Os resultados, alinhados com o restante da literatura, apontaram efeitos positivos da 

governança e do “gasto público eficaz”, comprovando o efeito da gestão na eficácia do gasto.  

Essa conclusão está em linha com os resultados de Bhanumurthy, Prasad e Jain (2016) 

que investigaram os efeitos do gasto público e da governança nos 49 distritos do estado indiano 

de Madhya Pradesh em um indicador local de atingimento dos objetivos do milênio. A 

modelagem utiliza a mesma abordagem de Rajkumar e Swaroop (2008) ao introduzir a 

interação do gasto com a governança na análise. Os resultados indicaram que apenas a variável 

criada e a governança tiveram efeitos positivos, enquanto o gasto isolado não apresentou efeitos 

significativos. Como conclusão, os autores afirmam que o gasto em si não é suficiente para 

atingir os resultados, mas que a eficácia dos investimentos aumenta se acompanhada de uma 

boa gestão. Essa dependência em relação à qualidade da governança indica que o foco deve ser 

compartilhado entre aumentar o volume de investimentos nas áreas que produzem 

desenvolvimento e melhorar a qualidade da gestão. 
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Osakede (2021) parte de uma base longitudinal da Nigéria e metodologias diferentes 

para chegar a respostas parecidas. O gasto em saúde não teve efeito significativo a não ser 

quando interagido com os índices de qualidade da governança utilizados. No seu trabalho, os 

indicadores de gestão governamental, controle de corrupção, qualidade da regulação e 

estabilidade política, quando combinados com os gastos em saúde, reduziram mortalidade 

materna, aumentaram a expectativa de vida e a saúde dos bebês. 

Na mesma linha, Komarudin e Oak (2020) mostraram que os gastos com saúde só são 

efetivos em reduzir a pobreza em países que apresentam bons indicadores de governança. O 

estudo utilizou um painel dinâmico, estimado via método dos momentos generalizados (GMM), 

com base em dados de 24 países em desenvolvimento de 2003 a 2006. Para os autores, aumentar 

a qualidade da governança tem maior impacto na redução da pobreza do que o incremento do 

gasto público.  

De forma similar, Baldacci et al. (2008) apontam que a redução da corrupção e o 

aumento da transparência são tão importantes quanto o aumento do gasto social para aumentar 

o capital humano e o crescimento econômico. Os autores investigaram essas relações a partir 

de uma amostra de 118 países em desenvolvimento e modelo especificado com a interação das 

variáveis de gasto e governança. Os resultados mostraram que um aumento do nível de 

governança do status “abaixo da média” para o status “acima da média” está associado à 

redução de 0,5% na mortalidade infantil, aumento de 6% na taxa de matrículas em ensino 

primário e secundário e 1,6% no crescimento econômico. O impacto seria comparável ao de 

um aumento dos gastos sociais da ordem de 1% em relação ao PIB. 

Em uma análise ampla da literatura, percebe-se o consenso em relação ao papel dos 

diversos aspectos da governança e uma tendência majoritária, porém não unânime, em relação 

aos efeitos positivos dos gastos públicos nos indicadores socioeconômicos. Também parece 

haver consenso quanto à participação indireta da governança, contribuindo para o aumento da 

eficácia dos gastos públicos. Os modelos mais completos encontrados são aqueles são aqueles 

que medem os efeitos diretos dessas duas variáveis e a sua interação, assim como controlam 

pela condição pré-existente e as características intrínsecas dos locais em estudo. 

 

3.3 Metodologia  

Este trabalho busca estimar o impacto da governança e do gasto público no 

desenvolvimento humano dos municípios brasileiros.  Para isso, foi utilizada a dimensão 

Transparência do Índice de Governança Municipal – IGM, que mede o nível de aderência dos 
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municípios em relação às leis referentes à transparência no Brasil. Um índice de 

desenvolvimento humano foi construído utilizando método similar ao IDH, mas em bases 

anuais. A metodologia foi selecionada de forma a ser possível lidar com a complexidade dos 

fenômenos envolvidos: necessidade de controlar a condição inicial (variável dependente 

defasada), as características intrínsecas dos municípios (efeito fixo) e variáveis de controle 

referentes à demografia e eventuais fatores externos. São considerados dados de 5568 

municípios no período de 2016 a 2019.  

3.3.1 Índice de desenvolvimento dos municípios e índice de transparência 

A construção do índice utilizado neste trabalho segue a metodologia adotada para o 

cálculo do IDH aplicada a partir do Relatório de Desenvolvimento Humano de 2010 (PNUD, 

2010), com ajustes nas variáveis selecionadas de acordo com a disponibilidade de dados. O 

índice é obtido pela média geométrica de subíndices que representam padrão decente de vida, 

conhecimento e longevidade.  A Tabela 1 apresenta a composição dessas dimensões: 

 

Tabela 1 – Composição do Índice de Desenvolvimento 

Dimensão Descrição e Fontes Variáveis 

Padrão de Vida 

Guarda relação com a qualidade dos empregos, sendo 

sensível ao bem-estar material e à distribuição da 

renda.                                          Fonte: RAIS.  

Remuneração Anual 

Média e Coeficiente de 

Variação da Renda 

 

Longevidade 

Medida acumulada de quantos anos cada pessoa teria 

vivido caso não tivesse falecido prematuramente, 

antes dos setenta anos de idade. Ver (ROMEDER e 

WHINNIE, 1977; PERLOFF et al., 1984; 

GARDNER e SANBORN, 1990).                                                                        

Fonte: Datasus 

Anos Potenciais de Vida 

Perdidos per capita 
 

Conhecimento 
Evasão escolar no ensino fundamental.                                   

Fonte: INEP 

Taxa de abandono no 

ensino fundamental 
 

Fonte: elaboração própria 
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A escolha das variáveis que compõem essas dimensões foi limitada pela 

disponibilidade de dados e visou mitigar distorções causadas pelos deslocamentos entre 

municípios e fluxos migratórios, tendo sido utilizadas preferencialmente aquelas que medem a 

condição de vida no início da vida das pessoas. Os subíndices foram obtidos a partir da média 

geométrica das variáveis padronizadas. A Tabela 2 mostra a estatística descritiva das variáveis 

que compõem o índice e do índice de transparência. 

 

Tabela 2 – Estatística descritiva: Índice desenvolvimento e transparência 

Variável Observações Média Desvio Mínimo Máximo 

Remuneração 22.270 1801,81 428,04 320,04 7347,65 

CV Renda 22.270 0,7414 0,2034 0,1892 3,8094 

APVP Capita 22.271 0,0685 0,0239 0 0,3380 

Tx Abandono  22.271 0,0174 0,0191 0 0,2270 

Índice Desenv. 22.270 0,6885 0,0404 0,035 0,8694 

Transparência 16.702 89,04 7,80 50 100 

Fonte: elaboração própria 

 

O índice de transparência está disponível apenas a partir de 2017, enquanto as demais 

variáveis alcançam o ano de 2016, corte que foi mantido para possibilitar as defasagens 

utilizadas no modelo. Esse índice é aquele utilizado na composição do Índice de Governança 

dos Municípios, calculado pelo Conselho Federal de Administração1, que mede o grau de 

atendimento pelos municípios às leis de transparência no Brasil. As obrigações legais têm 

exigências como a existência de portais de transparência das contas públicas, existência de sites 

para monitoramento de contratos e licitações, atendimentos à Lei de Acesso à Informação, 

dentre outras. O índice tem uma defasagem de dois anos em relação às demais variáveis, o que 

minimiza eventual captura de efeito por uma direção inversa de causalidade (desenvolvimento 

causa transparência). 

3.3.2 Dados de gasto público e variáveis de controle  

As informações utilizadas neste trabalho são oriundas de distintas bases de dados. O 

gasto público municipal foi obtido do Finanças do Brasil – FINBRA da Secretaria do Tesouro 

Nacional. Os registros de valores pagos foram atualizados a valores de 2020 pelo Índice de 

Preços ao Consumidor Amplo – IPCA. A Tabela 3 apresenta as demais variáveis utilizadas. 

 

 
1 Agradecimentos ao CFA pela disponibilização da base de dados 



45 
 

Tabela 3 – Descrição das variáveis de gasto e controle 

Variável Descrição Fonte 

Gasto público 

municipal per capita 

Despesa total paga no ano dividida pela população 

municipal na mesma competência. Valores 

atualizados pelo IPCA a preços de 2020. Série 

disponível de 2016 a 2019. 

FINBRA 

População 

Variável demográfica 1. População total do município 

no ano correspondente. Série disponível de 2016 a 

2019.  

IBGE 

População 15-60 

Variável demográfica 2. Percentual da população do 

município entre 15 e 60 anos. Série disponível de 

2016 a 2019. 

IBGE 

Leitos SUS/ 100 hab. 

Proxy para investimento estadual e federal. Número 

de leitos do SUS para cada 100 habitantes. Série 

disponível de 2016 a 2019. 

DATASUS 

Matrículas Privadas 

Proxy para investimento privado. Percentual de 

matrículas em escolas privadas em relação ao total. 

Série disponível de 2016 a 2019. 

INEP 

Fonte: elaboração própria 

 

A especificação via painel dinâmico e as variáveis de controle empregadas no modelo 

permitem considerar os aspectos que podem afetar o desenvolvimento. As características 

intrínsecas de cada município e as suas condições iniciais são controladas pela própria 

modelagem; as eventuais variações demográficas, via número de habitantes e percentual de 

pessoas com idade entre 15 e 60 anos; e os investimentos exógenos aos municípios, via 

quantidade de leitos do sus (investimento dos outros entes federativos) e percentual de 

matrículas privadas (investimento privado nas pessoas). A Tabela 4 mostra a estatística 

descritiva dessas variáveis.  

 

Tabela 4 – Estatísticas descritivas das variáveis de gasto e controle 

 

Variável Observações Média Desvio Mínimo Máximo 

Despesa_Capita 21.940 3379,68 1.566,73 837,40 24.010,68 

População 22.271 37.136 218.501 781 12.252.023 

População 15-60 22.271 0,6363 0,0252 0,4659 0,9408 

Leitos SUS/ 100 hab 21.164 0,1438 0,1704 0 2,3001 

Matrículas Privadas 22.271 0,0558 0,0802 0 0,5017 

Fonte: elaboração própria 
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O período relativamente curto em avaliação minimiza a interferência de eventuais 

variações exógenas ao modelo e que variem no período analisado, como a instalação de novas 

fábricas, benefícios de variações cambiais etc. 

3.3.3 Modelo  

Os modelos com dados em painel apresentam duas grandes vantagens para 

investigação de inferências causais com dados não-experimentais: a habilidade de controlar 

variáveis não observáveis invariantes no tempo e de modelar a direção das relações causais 

(ALLISON et al., 2017).  Neste ensaio, a utilização do método dos momentos generalizados 

(GMM), proposto por Arellano e Bond (1991), permite o controle da condição inicial dos 

municípios, via variável dependente defasada, e da característica intrínseca de cada localidade, 

via efeito fixo, além das variáveis de controle. A Equação 1 representa o modelo utilizado. 

 

yit = γyi,t−1 + α𝐺𝑖,𝑡−1 + σ𝐺𝑜𝑣𝑖,𝑡 + ∂(𝐺𝑖,𝑡−1 ∗  𝐺𝑜𝑣𝑖,𝑡) + βXit + δi + εit  (1) 
 

 

Na equação apresentada, o coeficiente Ƴ mede o grau de inércia da variável, ou seja, o 

quanto a condição inicial afeta o status futuro da população. Foco deste estudo, os coeficientes 

α,  e ∂ medem o impacto do gasto, governança e da interação entre essas duas variáveis. 

Fundamental para a robustez do modelo,  controla as características intrínsecas dos municípios 

invariantes no tempo (cultura local, vocação econômica, etc).  O vetor X representa o conjunto 

das variáveis de controle.  

Foram realizados testes com especificações diversas, com conjuntos diferentes de 

variáveis de controle e diferentes defasagens temporais, e os resultados se mostraram robustos. 

Apesar de ser consenso na literatura revisada, a escolha por modelos com efeitos fixos, ao invés 

de efeitos aleatórios, foi validada previamente por meio do teste de Hausman (Hausman, 1978). 

Testes de Sargan (Sargan, 1988) também foram realizados para validar os instrumentos 

utilizados, e todos os modelos satisfizeram testes de autocorrelação. 

 

3.4 Resultados  

A partir da análise da literatura empírica, espera-se encontrar uma associação positiva 

entre desenvolvimento humano e as variáveis que representam transparência e gasto público.  

Também parece haver consenso nos trabalhos anteriores quanto à participação indireta da 

governança, contribuindo para o aumento da eficácia dos gastos públicos. Essa participação 
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indireta é captada no modelo pela interação entre transparência e gasto. A Figura 1 mostra os 

gráficos de dispersão relacionando o índice de desenvolvimento com tais variáveis. Foram 

utilizadas as médias de cada variável no período.  

 

Figura 1 – Dispersão Índice Desenvolvimento, Transparência, Despesa e 

Despesa x Transparência
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A análise dos gráficos permite inferir que há uma leve correlação entre o índice de 

desenvolvimento, a despesa per capita e a variável de interação. Essa associação, porém, não 

pode ser verificada em relação à transparência. Essas pistas precisam ser confirmadas a partir 

das estimativas dos modelos especificados. Os resultados dessas estimativas são mostrados pela 

Tabela 5.  

 

Tabela 5 – Resultados do modelo 

  
Índice_Des Educação Longevidade Padrão 

L.indice_des 
0.226***       

(0.0162)       

L.despesa_capita 
0.00000337*** 0.00000630*** 0.00000144 0.00000196*** 

(0.000000840) (0.000000928) (0.00000219) (0.000000552) 

pop1560_percent 
0.103 0.568*** 0.0353 0.111* 

(0.0755) (0.0852) (0.197) (0.0499) 

populacao 
0.000000307* 0.000000250 0.000000706* -8.83e-08 

(0.000000127) (0.000000140) (0.000000330) (8.29e-08) 

matriculas_priv 
0.125*** 0.293*** -0.0127 0.0301 

(0.0328) (0.0361) (0.0853) (0.0217) 

qtd_leitos_sus 
-0.0287*** -0.0211* -0.0384 -0.00401 

(0.00868) (0.00959) (0.0227) (0.00567) 

transparencia 
0.0000648 0.0000991 0.000190 -0.00000324 

(0.0000598) (0.0000660) (0.000156) (0.0000390) 

transp x despesa 
7.71e-08*** 0.000000106*** 2.67e-08 4.26e-08*** 

(9.18e-09) (9.88e-09) (2.29e-08) (6.40e-09) 

L.educacao 
  0.294***    

  (0.0187)    

L.longevidade 
    0.0297*   

    (0.0149)   

L.padrao 
      0.492*** 

      (0.0137) 

N 10168 10168 10168 10168 

Standard errors in parenthes 

* p<0.05, **p<0.01, *** p<0.001 

Fonte: Resultados do modelo. 

 

Os resultados das estimativas confirmam apenas parcialmente a tendência dos 

trabalhos anteriores. A Transparência não parece apresentar efeitos diretos no desenvolvimento 
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dos municípios, em oposição aos achados de Tolmie (2007), Ablo e Reinikka (1998), Foster e 

Zormelo (2002), Strömberg (2004), Besley e Burges (2002), Keefer e Khemani (2005), Campos 

e Pradhan (1996), Florini (1999), Baldacci et al. (2008), Pahlevi (2017) e Wardhani et al. 

(2017). Isso significa que o simples aumento da transparência não é condição suficiente para 

garantir desenvolvimento no âmbito dos municípios brasileiros. Mas em linha com as 

referências estudadas, como Rajkumar e Swaroop (2008), Bhanumurthy, Prasad e Jain (2016), 

Osakede (2021) e Baldacci et al. (2008), a variável de interação apresenta efeitos positivos e 

estatisticamente significativos, o que reforça seu papel indireto, via aumento da efetividade do 

gasto público. Municípios com maior grau de transparência gastam melhor e com isso obtém 

melhores resultados para as suas populações. 

O gasto per capita apresentou resultados diretos positivos e estatisticamente 

significativos, confirmando a tendência predominante na literatura empírica. Mas enquanto os 

trabalhos anteriores que usam a interação de variáveis de governança e despesa tendem a indicar 

efeitos diretos e indiretos da governança, e apenas indiretos dos gastos, os achados deste ensaio 

apontam em outro sentido. Nos municípios brasileiros, o gasto público tem efeitos positivos 

sobre o desenvolvimento e são ainda mais efetivos quando há maior transparência, enquanto 

essa última não apresenta impactos per se. 

O maior consenso existente na literatura empírica que investiga determinantes para o 

desenvolvimento humano é o efeito dominante da condição inicial. Essa dominância, bem 

explorada nos trabalhos de Pradhan et. al. (2011), Wardhani et al. (2017), Sarpong e Bein 

(2021), Davies (2008) e Gebregziabher e Niño-Zarazúa (2014), é confirmada pelos resultados 

deste ensaio. A justificativa para o fenômeno é que as famílias mais prósperas e com maior 

nível educacional reproduzem seu padrão de desenvolvimento por meio de apoio financeiro, 

estímulos cognitivos e socioemocionais a seus descendentes, enquanto as famílias mais pobres 

e vulneráveis tendem a repetir o padrão por meio de menores investimentos em suas crianças e 

jovens (CUNHA e HECKMAN, 2007; GUPTA e SIMONSEN, 2010). 

Os resultados obtidos para a dimensão longevidade se mostraram uma exceção à regra. 

Alinhado à tendência minoritária da literatura, como em Van den Heuvel e Olaroiu (2017), não 

foram encontradas evidências de que o gasto público tenha reduzido as mortes prematuras na 

amostra e período estudados. Essa conclusão também é extensível à transparência, que não 

apresenta resultado significativo no modelo. Já a variável dependente defasada apresenta 

significância, o que permite supor a existência de algum grau de inércia (condição inicial 
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determinando a futura), mesmo que em magnitude bastante inferior à encontrada nas demais 

dimensões estudadas. 

A demografia é um fator significativo em todos os modelos, seja pela proporção de 

pessoas entre 15 e 60 anos, nas dimensões educação e padrão de vida, seja pelo tamanho da 

população, no índice agregado e na longevidade. O percentual de matrículas na rede privada, 

utilizada como proxy de investimento privado nas pessoas, e a quantidade de leitos do SUS, 

proxy para gastos estaduais e federais, estão relacionados com a melhora do índice de 

desenvolvimento e da educação. A proporção de receitas de transferências sobre as receitas 

totais dos municípios não apresentou significância em nenhuma das simulações, refletindo, 

provavelmente, o curto período da amostra. 

O conjunto dos resultados mostra alinhamentos e contraposições às tendências 

majoritárias da literatura empírica, e introduz elementos novos ao debate. No caso dos 

municípios brasileiros, o gasto público apresenta efeitos positivos diretos no desenvolvimento, 

condição que independe da qualidade da governança. Essa conclusão não pode ser repetida para 

a transparência, que apresenta apenas efeitos indiretos. O aumento da transparência em si não 

impacta o desenvolvimento, mas faz o gasto ser mais efetivo em alterar a realidade social.  

Essas conclusões, baseadas na análise do sinal e significância dos coeficientes, trazem 

argumentos relevantes ao debate, mas o conhecimento da dinâmica dessas variáveis pode ainda 

ser aprofundado. Para aprofundar o estudo, os municípios foram divididos por quartis de 

transparência e o modelo foi reestimado para cada subgrupo de municípios. A Tabela 6 

apresenta os resultados. 

Tabela 6 – Resultados por quartil para transparência 

  Q1 Q2 Q3 Q4 

L.indice_des 
0.625*** 0.692*** 0.733*** 0.816*** 

(0.0152) (0.0119) (0.00915) (0.0101) 

L.despesa 
0.0000102*** 0.0000650*** 0.0000531*** 0.0000439*** 

(0.000000991) (0.000000878) (0.000000745) (0.000000737) 

pop1560 
0.405*** 0.476*** 0.347*** 0.178*** 

       (0.0620) (0.0466) (0.0403) (0.0389) 

populacao 
0.00000640*** 0.00000254** 0.000000878*** 1.69e-08 

(0.00000165) (0.000000774) (0.000000208) (2.29e-08) 

matriculas_priv 
0.0664 0.250*** 0.292*** 0.180*** 

(0.0542) (0.0410) (0.0306) (0.0244) 

qtd_leitos 
-0.0145 -0.0271* -0.0150 -0.0264*** 

(0.0135) (0.0124) (0.00822) (0.00701) 

N 10130 12243 14165 7059 

Standard errors in parentheses 

* p<0.05, **p<0.01, *** p<0.001 

       Fonte: Resultados do modelo. 
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Os resultados se mantêm alinhados com os anteriores, já que a condição inicial é 

preponderante, o investimento público é significativo e a demografia importa em todas as faixas 

analisadas. Mas a análise do coeficiente da despesa nas diferentes faixas permite um avanço. 

Como pode-se observar, o efeito do gasto público é menor entre os 25% dos municípios menos 

transparentes, e o impacto tem um salto de magnitude nas outras bandas. Esse comportamento 

reforça os achados de Trabelsi (2018) e Baldacci et al. (2008), que trataram de estudar limites 

mínimos de governança em seus trabalhos. Em linha com a hipótese desses autores, os 

resultados empíricos obtidos mostram que aquelas localidades encontradas abaixo de um certo 

patamar mínimo de transparência não conseguem converter os gastos públicos em efetivas 

melhorias de vida para as suas populações. Ultrapassado esse nível, a efetividade dos 

investimentos tende a aumentar e a qualidade da transparência deixa de ser uma variável 

dominante. 

 

3.5 Considerações finais 

 

Este trabalho buscou agregar elementos à literatura empírica que permitem avançar na 

compreensão sobre os efeitos da governança e do gasto público no desenvolvimento humano. 

Utilizando a dimensão Transparência do Índice de Governança Municipal do Conselho Federal 

de Administração e construindo um índice anual de desenvolvimento municipal, foi possível 

analisar essas relações aplicadas aos municípios brasileiros. A complexidade de se fazer esse 

tipo de inferência tornou necessária a utilização de painéis dinâmicos, que possibilitaram o 

controle da condição inicial (variáveis dependentes defasadas), das variáveis não observáveis 

invariantes no tempo (efeito fixo) e de um conjunto de variáveis de controle.  

Em linha com a tendência majoritária na literatura prévia, a despesa apresentou efeitos 

diretos positivos e estatisticamente significativos em quase todos os cenários. Os resultados 

contrapõem os achados de estudos anteriores ao não apontar efeitos diretos da transparência no 

desenvolvimento dos municípios em nenhum dos modelos, mas acompanham a tendência ao 

indicar efeitos indiretos. O aumento da transparência potencializa os efeitos do gasto público 

dos indicadores sociais. 

Também em linha com a literatura empírica prévia, as simulações realizadas em 

amostras de municípios divididas por grau de transparência mostram um salto de patamar na 

efetividade dos gastos públicos a partir de um determinado nível de transparência. 
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Aparentemente, os 25% municípios menos transparentes não convertem os recursos aplicados 

em melhorias para as suas populações de forma tão eficiente quanto os demais. 

Em todos os cenários simulados, o índice de desenvolvimento defasado respondeu pela 

maior parte da variação, o que confirma que o status socioeconômico no presente é o principal 

determinante deste no futuro. Famílias mais abastadas reproduzem seu padrão de 

desenvolvimento por meio de diversos tipos de apoios a seus descendentes, enquanto as famílias 

mais vulneráveis não conseguem ter o mesmo patamar de investimento em suas crianças e 

jovens. A demografia também importa, assim como os investimentos de outros entes federados 

e os privados. 

A literatura empírica internacional é escassa em trabalhos que abordam efeitos diretos 

e indiretos da governança e gasto públicos no IDH, e os trabalhos existentes focam 

predominantemente em índices agregados por países. Dentro do que foi possível apurar, este é 

o primeiro trabalho que estima esses efeitos tendo com foco os municípios brasileiros. A 

mudança no nível de agregação produziu alinhamentos e contraposições à literatura que 

agregam novos elementos ao debate. Se os resultados prévios tendem a apontar efeitos diretos 

e indiretos da governança, e efeitos do gasto apenas quando em interação com a boa 

governança, este estudo aponta em outra direção. A despesa pública tem efeitos positivos no 

desenvolvimento dos municípios brasileiros, que são potencializados pelo efeito indireto da 

transparência. 

A metodologia utilizada é a mais completa dentre as disponíveis, considerando a 

impossibilidade de trabalhar esse tema com dados experimentais, o que não exime o ensaio de 

limitações. O foco em municípios e a necessidade de trabalhar com dados em painel reduz o 

leque de variáveis disponíveis para controlar fenômenos exógenos ao modelo que variem no 

tempo. Ainda assim, a consistência dos resultados sugere uma boa capacidade de explicar as 

relações envolvidas. 

Os resultados indicam que essa é uma agenda promissora de pesquisa. Para a sequência 

dos estudos, sugere-se aprofundar o entendimento sobre as relações entre gasto, 

desenvolvimento e governança avançando em aspectos além da transparência, com a inclusão 

de indicadores que possam representar de forma satisfatória a qualidade da gestão. O 

aprofundamento do estudo dos efeitos de diferentes funções e categorias econômicas dos gastos 

também pode contribuir para um melhor entendimento dos fenômenos estudados. Em termos 

metodológicos, pode-se avançar no estudo dos vazamentos espaciais dos efeitos entre 

municípios. 
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Este trabalho contribui com achados relevantes para o entendimento da dinâmica do 

gasto público. Ações para aumentar a transparência daqueles municípios menos transparentes 

podem conduzir a um aumento da qualidade de seus gastos e, consequentemente, em maiores 

benefícios para as suas populações. 
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4. ENSAIO 3: DEMANDA INDUZIDA PELO FORNECEDOR: UM ESTUDO DE 

CASO   

 

4.1 Introdução 

A Organização Mundial de Saúde define saúde como um estado de completo bem-

estar físico, mental e social, e não meramente a ausência de doença ou enfermidade (OMS, 

1948). Sendo um dos elementos centrais para uma vida humana plena (PNUD, 1990), o tema é 

pauta central no processo de desenvolvimento de qualquer sociedade e, portanto, objeto de 

estudo dos mais diversos campos de atuação. 

Um dos autores mais influentes da literatura científica da economia voltada à saúde, 

Grossman (1972) introduziu a ideia de que os indivíduos são capazes de “produzir” a própria 

saúde e a demanda por serviços nessa área é consequência dessa procura por melhorar o seu 

estado. O objeto de seu estudo foi desenvolver um modelo de demanda por esse produto 

chamado “boa saúde”. Nesse modelo, que consiste na primeira função de produção de saúde 

desenvolvida, cada pessoa é dotada de um estoque inicial de saúde, que deprecia com o passar 

do tempo e é aumentado por cuidados médicos. Os principais fatores determinantes desse 

“estoque de saúde” seriam a idade, as condições socioeconômicas e o nível educacional. A 

educação contribuiria de forma indireta para uma maior procura por serviços que melhoram a 

saúde e para a adoção de hábitos mais saudáveis.  

O artigo deu origem a um campo de pesquisa econômica que buscou encontrar os 

determinantes da saúde, havendo relativo consenso ao indicar fatores como o estilo de vida 

pessoal, as condições socioeconômicas, a tecnologia, o ambiente e da atenção à saúde (PETRY, 

2013). Mas embora o cuidado médico seja apenas um dos muitos fatores que concorrem para a 

produção da saúde, esse componente domina o cenário político mundial dada a sua importância 

econômica. Grande parte dos países experimentou incrementos expressivos nos gastos nessa 

área nos últimos 50 anos. Entre 1970 e 2018, os países da OCDE alteraram o patamar médio de 

gastos totais de 4,6% para 8,9% do PIB. O financiamento público da saúde nesses países saltou 

de 3,4% para 6,5% no mesmo período. (OECD HEALTH STATISTICS DATABASE). 

     Essa tendência é explicada por um conjunto de fatores verificados no período, como 

a expansão do acesso para um volume maior de pessoas; a mudança do perfil epidemiológico, 

com aumento das doenças crônicas que demandam tratamentos mais complexos; e o 

envelhecimento da população, já que os cuidados médicos com idosos custam 90% mais se 
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comparados com outras faixas etárias. O desenvolvimento de novas tecnologias, que na saúde 

é fator de pressão nos custos; e melhorias na renda e no nível educacional, que levam a uma 

maior procura por serviços médicos, também podem ser apontados como causas da expansão 

dos gastos (Piola e Viana, 2002). 

Além desses fatores, características intrínsecas ao setor da saúde são determinantes 

para que haja uma tendência de constante aumento dos custos.  Segundo Arrow (1963), a 

incerteza e o risco envolvidos são os fatores que tornam o mercado da saúde único, de modo 

que os tradicionais modelos competitivos de oferta e demanda não se aplicam. Essa 

característica leva a uma proliferação dos seguros (planos de saúde) e sistemas públicos de 

atenção à saúde, o que introduz uma terceira parte na relação fornecedor-consumidor. Dado que 

os serviços não são pagos diretamente pelos consumidores, o preço deixa de ser um fator 

regulador da demanda. 

A assimetria de informações é outro aspecto fundamental nessa indústria, emprestando 

características distintas ao setor e tornando a análise econômica e o desenho de sistemas 

eficientes particularmente complexos. Na saúde, o consumidor (paciente) não tem informações 

suficientes para escolher o tipo de tratamento mais adequado ou mesmo avaliar a qualidade e 

quantidade necessários. Essa característica faz com que o médico assuma um papel duplo, já 

que ele é o agente responsável por escolher o melhor tratamento para o paciente e o prestador 

desse mesmo serviço, do qual depende sua própria renda e bem-estar (Folland, Goodman e 

Stano, 2006).  

O afastamento do preço enquanto elemento regulador de demanda e a relação médico-

paciente, decorrente da assimetria de informações, são aspectos fundamentais para a 

compreensão da demanda induzida, fenômeno da economia da saúde que se refere à criação, 

por parte dos médicos e prestadores de serviço, de demanda por serviços médicos além daquela 

necessária para garantir o bem-estar dos pacientes. Feldstein (1970) foi um dos primeiros 

pesquisadores a abordar o excesso de demanda induzido pelos médicos. Ao investigar o rápido 

crescimento dos gastos com saúde, o autor chamou atenção para a alta taxa de inflação médica 

em comparação com índices gerais de preços, e concluiu que o fenômeno tem relação com 

busca dos médicos por aumentar a renda.  

O trabalho de Feldstein foi seguido por diversos outros autores e a tendência 

majoritária da literatura é de confirmar a hipótese de que os médicos induzem demanda 

(EVANS, 1974; FUCHS, 1978; MITCHELL E CROMWELL, 1986), tendo o fenômeno sido 

refutado por alguns poucos trabalhos (NOGUCHI E SHMIMIZU, 2005; CARLSEN E 
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GRYTTEN, 1998 E GRYTTER E SORENSEN, 2001). Com aumento da complexidade do 

setor e os avanços da indústria farmacêutica, estudos mais recentes vêm tendo maior foco na 

demanda induzida pelos hospitais (YUDA, 2013; JONHSON E REHAVI, 2016; SHIGEOKA 

E FUCHIMI, 2014), e na indução de demanda (prescrição em excesso) de medicamentos 

(TANG E WU, 2016; PRADA et al.,2018). 

Apesar do relativo consenso em relação à existência da hipótese da demanda induzida 

pelo prestador (Supplier Induced Demand – SID), a especificação de modelos capazes de 

comprovar o efeito não é trivial e explicar os determinantes para o comportamento dos 

prestadores de serviços de saúde ainda é um desafio a ser superado (AUSTER E OAXACA, 

1981). Ainda, os estudos que abordam o comportamento de hospitais e a prescrição em excesso 

de medicamentos são ainda incipientes na literatura 

Este estudo contribui para a confirmação da hipótese e avança no entendimento da 

motivação da SID. A partir do aproveitamento das bases detalhadas de dados de um plano de 

saúde específico, o plano de saúde dos servidores do Estado do Rio Grande do Sul – IPE Saúde, 

o trabalho visa responder o seguinte questionamento: os prestadores de serviços de saúde do 

estado do Rio Grande do sul induzem demanda se expostos a incentivos financeiros?  

No caso específico, é estudado o comportamento dos prestadores na prescrição de 

medicamentos aos pacientes a partir da margem de lucro de cada item, dada pela diferença entre 

os valores ressarcidos pelo plano aos prestadores e os valores de mercado de cada um desses 

insumos. Será estimado um modelo que permite aferir o impacto das margens nas quantidades 

de medicamentos prescritas, controlando os efeitos inerciais e as características intrínsecas e 

invariantes no tempo de cada medicamento, além de controlar pelas quantidades totais 

transacionadas no mercado gaúcho. 

As próximas seções serão apresentadas da seguinte forma. Nas seções 2 e 3, serão 

abordados a literatura sobre o tema e o funcionamento do IPE-Saúde, conhecimento 

fundamental para o entendimento da estratégia empírica. A seção 4 demonstra os dados e a 

metodologia utilizada. Na seção 5 são discutidos os resultados encontrados e na seção 6 as 

considerações finais. 

 

4.2 Revisão de literatura 

O debate sobre a hipótese da SID foi introduzido por Feldstein (1970), que teve como 

motivação a investigação do rápido crescimento dos gastos com saúde. O autor apontou que a 

falta de habilidade em lidar tanto com os elevados e crescentes custos no setor, quanto com a 
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má distribuição dos serviços, vinha do entendimento insuficiente do comportamento econômico 

do mercado. Uma análise realística precisaria considerar aspectos dominantes na indústria da 

saúde como o papel dos seguros, da provisão gratuita pelos governos, das instituições sem fins 

lucrativos e a grande incerteza enfrentada pelos pacientes.  

O rápido crescimento da cobertura dos planos de saúde foi apontado como a força mais 

significativa no mercado da saúde no período analisado. O uso massivo dos seguros implica 

que o preço pago pelos pacientes, e portando aquele realmente relevante para o estabelecimento 

da curva de demanda, seja aquele devido ao plano de saúde a título de cofinanciamento, e não 

o preço do serviço em si. Para Feldstein, o médico é considerado o principal agente tomador de 

decisões e aquele que determina o uso dos recursos hospitalares e ambulatoriais e, por hipótese, 

estabeleceria a quantidade e preço dos serviços de forma a maximizar sua renda.  

Foram estimados modelos com base em dados agregados dos Estados Unidos no 

período de 1948 a 1966, comprovando que os médicos teriam poder de variar tanto o preço 

quanto a quantidade de serviços prestados. A equação que descreveu a oferta mostrou que a 

quantidade de serviços reduzia quando os preços subiam e que o incremento da provisão de 

serviços pelo governo limitava a quantidade, mas aumentava o preço dos serviços.  Esse 

comportamento indicaria uma manipulação da demanda para manutenção de uma renda alvo. 

Dessa forma, políticas públicas para limitar os preços dos serviços implicariam em aumento da 

quantidade demandada, consequência de uma busca dos médicos por manutenção da sua renda. 

As conclusões de Evans (1974) seguem a mesma linha. Partindo da análise das forças 

do mercado da saúde e, em especial nos incentivos a que são expostos os prestadores de serviço, 

foram apontadas evidências empíricas de excesso de demanda induzida pelos médicos no 

Canadá e Estados Unidos. O autor sugere que a relação médico-paciente, que surge da 

significativa assimetria de informação entre as partes, permite aos médicos exercerem uma 

influência direta na demanda pelos seus próprios serviços.  

Fuchs (1978) também confirmou empiricamente a hipótese da demanda induzida. A 

partir de uma análise multivariada, com dados dos Estados Unidos entre 1963 e 1970, o autor 

estimou que a oferta de cirurgiões determina um incremento no número de cirurgias per capita. 

Os resultados apontaram que um incremento de 10% na taxa de cirurgiões per capita acarretaria 

um acréscimo de 3% na taxa de cirurgias. O estudo também identificou que a oferta de 

cirurgiões não tem relação com a demanda, mas sim com outros fatores como a atratividade da 

região geográfica. 
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Em um período próximo, também com foco no estudo da demanda por procedimentos 

cirúrgicos, Mitchell e Cromwell (1986) alcançaram resultados similares. Os resultados das suas 

estimativas, que utilizaram distintas bases de dados dos Estados Unidos, apontaram que o 

incremento de 10% na taxa de cirurgiões per capita acarretaria um acréscimo de 1,2% no 

número de cirurgias eletivas realizadas, enquanto as não eletivas não sofreriam impacto. Os 

preços também responderiam de forma perversa ao incremento da oferta, com aumento de 9% 

a cada 10% do aumento da taxa de cirurgiões. O estudo do comportamento dos médicos mostrou 

que eles buscariam controlar tanto o preço quanto a quantidade dos procedimentos para alcançar 

uma renda alvo. 

Recentemente, Yuda (2013) utilizou o número de fraudes e contas incorretas em 

processos de auditoria no sistema de saúde japonês como proxy para a demanda induzida, e 

estudou o efeito de choques negativos na renda dos prestadores de serviços remunerados pelo 

sistema de fee for 65aúde65se (taxa por serviços).  Os resultados empíricos mostraram que uma 

redução de 1% nas taxas de serviços médicos causa um aumento de 7.5% na quantidade de 

demanda induzida. O estudo também mostrou que áreas menos competitivas, ou seja, com 

densidades mais baixas, os prestadores tendem a induzir demanda por serviços para compensar 

quedas no número de pacientes. 

O estudo de Doorslaer e Geurts (1987) não teve o mesmo foco no comportamento dos 

médicos, tendo inovado ao estudar a demanda induzida pelos fisioterapeutas na Holanda. Os 

autores aproveitaram uma alteração no sistema regulatório nacional para estudar o efeito da 

alteração dos preços relativos na proporção de cada tipo de serviço prestado. As conclusões 

foram de que os preços relativos funcionam como um forte incentivo e alteram a composição 

dos tipos de serviços de fisioterapia prestados, indicando assim um comportamento de 

manipulação da demanda por parte dos profissionais. 

Existe um relativo consenso em relação à validade da hipótese da SID, e apenas alguns 

poucos estudos empíricos não encontraram evidências significativas (Noguchi e Shmimizu, 

2005; Carlsen e Grytten, 1998 e Grytter e Sorensen, 2001). A motivação para a indução da 

demanda, porém, é ainda objeto de controvérsias. Peacock e Richardson (2007) argumentam 

que a existência da SID não decorre necessariamente de comportamento antiético dos médicos. 

Os profissionais, sob certas circunstâncias, teriam incentivos para prescrever tratamentos em 

que o custo supera os benefícios médicos, o que caracterizaria um comportamento socialmente 

ineficiente, mas não antiético.  
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Ao contrário do estabelecimento de respostas para indicadores bem definidos, a prática 

médica estaria sujeita a um conjunto de variáveis que influenciariam a decisão clínica, como o 

treinamento, a experiência e o temperamento do profissional, o comportamento dos pares, a 

participação em seminários, o tempo e, especialmente, a infraestrutura disponível para a adoção 

de investigações e tratamentos mais ou menos intensivos. Os incentivos financeiros para os 

médicos, clínicas, hospitais e prestadores de serviços de saúde em geral seriam mais uma dentre 

um conjunto de variáveis. 

Essa argumentação foi a linha de Wennberg, Barnes e Zubkoff (1982) que buscaram 

explicar as diferenças na quantidade realizada de cirurgias per capita em vizinhanças próximas, 

que deveriam ter demanda similar, pelas diferenças de avaliação dos médicos. Segundo os 

autores, mais do que informações, o diagnóstico e a adoção dos procedimentos que melhor 

atendem as necessidades dos pacientes dependem da análise de uma miríade de variáveis que 

não são bem definidas. Os profissionais da saúde enfrentariam incertezas ao lidar com essas 

variáveis e reagiriam de formas diferentes de acordo com fatores como, por exemplo, a 

experiência e a disponibilidade de recursos. Os autores nomearam essa justificativa como a 

hipótese da incerteza profissional e apontaram que a melhor alternativa para conter a indução 

de demanda seria a adoção massiva de protocolos. 

Mas se essa hipótese pode ter força em casos complexos, não se pode dizer o mesmo 

em relação à demanda por aqueles procedimentos mais simples. Johnson e Rehavi (2016) 

avaliaram o impacto da assimetria de informações e dos incentivos financeiros nos 

procedimentos de parto nos estados da Califórnia e Texas, que representam 25% dos 

nascimentos nos Estado Unidos. O estudo compara os números de partos realizados com 

cirurgia cesariana entre grupos de mães médicas, portanto com informação completa, e não 

médicas, sujeitas à assimetria de informações. Também foram comparados os procedimentos 

de parto adotados por prestadores remunerados pelo sistema fee-for-service, que tem incentivos 

financeiros para adoção da cirurgia cesariana, melhor remunerada em relação ao parto normal, 

e aqueles cuja remuneração é fixa, cabendo ao prestador absorver a variação do custo necessário 

para o nascimento dos bebês. 

Os resultados empíricos apontaram que as mães que são médicas têm 10% de chance 

a menos de receberem cirurgias cesarianas e que os prestadores que têm incentivos financeiros 

conseguem induzir esse tipo de procedimento, mas apenas no tratamento do grupo das mães 

que não são médicas. O estudo também aponta que o grupo de pacientes médicos apresentou 

melhores resultados em termos de saúde dos recém-nascidos e das mães. Ainda, caso todos os 
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pacientes recebessem o mesmo tratamento recebido pelos médicos, o número global de 

cirurgias cesarianas no país cairia 2,6% e seriam economizados $ 2 bilhões de dólares, o que 

equivale a 3% do custo total.  

Embora o foco inicial dos pesquisadores desse campo tenha sido o comportamento dos 

médicos, os estudos recentes acompanham o aumento da complexidade dessa indústria e 

passam a endereçar os prestadores de serviços em geral, e mais especificamente os hospitais e 

clínicas. Shigeoka e Fuchimi (2014) exploraram um choque exógeno nos incentivos financeiros 

dos hospitais japoneses, causado por uma alteração do sistema regulatório e de pagamentos, e 

mostraram evidências de que os prestadores manipulam os registros do peso dos recém-

nascidos para induzir a demanda pela utilização das unidades de terapia intensiva e, dessa 

forma, maximizar os reembolsos recebidos. 

Conhecer a forma de organização dos hospitais é fundamental para a pretensão de 

estudar seu comportamento, sendo aqueles sem fins lucrativos os mais complexos. Os 

incentivos para a busca de resultados financeiros nessas entidades são diferentes, pois ao invés 

de remunerar o capital, o “lucro” tende a ser utilizado para expansão de serviços, investimentos 

na infraestrutura, pagamentos de bônus para o staff, dentre outras possíveis alocações. Seria um 

erro, porém, concluir que instituições sem fins lucrativos não perseguem o lucro (Liu e Mills, 

2007).   

Para Newhouse (1970), os hospitais sem fins lucrativos gestionam para estabelecer 

uma combinação de quantidade e qualidade de serviços que maximiza a preferência dos 

administradores sujeitos a restrições de orçamento. A busca do hospital por prestígio levaria a 

uma produção e qualidade socialmente ineficientes. O resultado seria ainda pior no caso de 

reembolsos por uma terceira parte, o que eliminaria a restrição orçamentária e reduziria ainda 

mais o incentivo para o controle de custos. 

Pauly e Redisch (1973) propuseram um modelo em que o hospital sem fins lucrativo 

é uma “cooperativa de médicos”, assumindo que médicos controlam a operação. No modelo, o 

hospital busca maximizar a renda líquida por médico, por meio de uma combinação de horas-

médico e utilização da infraestrutura. As restrições seriam orçamentárias e de disponibilidade 

dos equipamentos hospitalares, que seriam relaxadas na medida em que a maior parte dos 

pacientes fosse coberta por planos de saúde e pela evolução tecnológica, mantendo assim uma 

pressão constante de aumento dos custos. 

Já no modelo de Harris (1977) os hospitais são descritos como duas firmas separadas: 

os administradores, que servem como fornecedores dos insumos; e os médicos, que são os 
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demandantes. Cada uma das firmas teria seus próprios gestores, objetivos, estratégias de preços 

e restrições e, nesse sistema dual, os grupos compartilhariam um conjunto complexo de regras 

alocativas não baseadas em preços que incentiva o aumento dos custos. A principal conclusão 

do estudo é uma crítica à regulação do setor, que estaria focada em estabelecer limites 

orçamentários para os hospitais (administradores), mas não endereçariam o grupo (staff 

médico) que efetivamente gera a demanda e pressiona a expansão dos custos. 

Um dos principais insumos da área médica em termos de qualidade e custo dos 

tratamentos são os medicamentos (PRADA et. al.,2018).  Apesar de não ter sido o objeto central 

na literatura que estuda o fenômeno, também há evidências de manipulação da demanda por 

esses insumos feita por hospitais e prestadores de serviços de saúde em geral. O trabalho de 

Tang e Wu (2016) sugere que o duplo papel dos médicos e donos de hospitais, como agentes 

dos pacientes e fornecedores dos serviços, é responsável por parte do aumento dos gastos com 

medicamentos no sistema de saúde tailandês. Os autores demonstraram que medicamentos de 

marca são prescritos acima do necessário quando não há incentivos para adoção dos genéricos. 

Dada a importância em termos de custos, a utilização dos fármacos é objeto de 

regulação em grande parte dos sistemas de saúde do mundo. O estudo de Prada et. al. (2018) 

sobre a regulação dessa indústria na Colômbia aponta que o controle de preços não 

necessariamente reduz o gasto global com medicamentos. No caso em questão, as quantidades 

prescritas aumentaram substancialmente para compensar o choque regulatório e manter o 

volume global de recursos dispensado, o que evidencia a indução de demanda desses insumos 

por parte dos prestadores de serviços médicos. A recomendação dos autores é que o controle de 

preços precisa necessariamente ser implantado em paralelo com um forte monitoramento do 

mercado para evitar a dispensação de medicamentos desnecessários. 

É consenso na literatura que as características intrínsecas ao mercado da saúde, em 

especial a incerteza envolvida e a assimetria de informações entre partes, e as suas 

consequências, como a proliferação dos seguros e a relação médico-paciente, geram uma 

pressão constante nos custos e torna o desenho da regulação bastante complexo. Além da 

pressão nos gastos, as evidências mostram que a indução de demanda por tratamentos e insumos 

pelos prestadores de serviços geram distorções que afetam a saúde das pessoas. 

Este ensaio utiliza bases de dados de um plano de saúde, o IPE Saúde, para evidenciar 

os efeitos das margens de lucro nas quantidades dispensadas de medicamentos pelos prestadores 

de saúde que atendem os beneficiários do plano. Os resultados alcançados comprovam não só 
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a existência da indução da demanda pelos insumos, mas também que a motivação para o 

fenômeno é financeira.  

 

4.3 Características do IPE SAÚDE 

O IPE Saúde é um plano de saúde dedicado aos servidores do Estado do Rio Grande 

do Sul e seus dependentes. Organizado administrativamente como uma autarquia do Estado, o 

plano presta assistência à um milhão de pessoas, o que representa aproximadamente 10% de 

toda a população local. O custo assistencial do plano alcançou R$ 2,3 bilhões em 2019, valor 

equiparável ao dos recursos estaduais aplicados no Sistema Único de Saúde, que atende 

aproximadamente 70% da população.  Composto majoritariamente por professores da rede 

estadual, policiais militares e seus dependentes, o conjunto é bastante estável no tempo e 

relativamente homogêneo em termos de características.  

Os prestadores de serviços credenciados são majoritariamente hospitais privados sem 

fins lucrativos e clínicas, remunerados por um sistema de pagamentos bastante rudimentar, 

conhecido localmente como “conta aberta”. Basicamente, os prestadores são ressarcidos por 

todos os insumos utilizados no atendimento aos beneficiários (diárias, honorários médicos, 

medicamentos, exames e outros insumos) com base em preços previamente tabelados pela 

autarquia. Assim, o custo assistencial equivale ao somatório das quantidades apresentadas pelos 

prestadores multiplicadas pelo preço de tabela de cada insumo. A Tabela 1 demonstra a 

distribuição do custo assistencial da autarquia por tipo de insumo. 

 

Tabela 1 – Custo Assistencial por tipo de insumo: 2011 a 2016 

 

Fonte: Relatório do projeto precificação de insumos do IPE Saúde – SEFAZ/RS 

 

Como é possível observar, o principal item que compõe o custo assistencial é o 

ressarcimento aos prestadores de medicamentos e dietas utilizados nos tratamentos, seguido 

Tabela 1 - Análise do Custo Assistencial – 2011/2017

Notas Apresentadas Em R$ milhões

Tipo de Custo 2011 2012 2013 2014 2015 2016 % 16/11 Proj 2017

Diárias 83,16        95,64         99,94        101,06     97,89        104,37      125,5% 104,42        

Honorários - THP 448,59     516,41      548,00      595,03     594,66     622,22      138,7% 631,16        

Materiais Indenizáveis - TMI 41,22        45,25         51,22        55,73        57,57        67,49        163,7% 72,03          

Medicamentos,  dietas e soluções 328,50     391,30      453,17      527,74     643,85     836,22      254,6% 977,74        

Órteses e Próteses - TOPME 48,20        63,64         80,21        99,43        104,77     110,98      230,2% 116,62        

Processos 31,61        50,73         69,04        39,73        66,44        22,83        72,2% 26,10          

Pronto Atendimento 2,71          2,80           2,92          3,73          3,67          4,52          166,7% 4,77            

Reembolso 11,24        11,37         14,54        18,55        17,85        17,60        156,6% 17,05          

Serviço 24,90        24,79         26,85        28,66        28,87        31,02        124,6% 31,87          

Taxa 20,58        28,66         30,84        34,12        34,87        37,63        182,9% 39,05          

Total 1.040,73  1.230,60   1.376,74  1.503,78  1.650,44  1.854,88  178,2% 2.020,80    

Fonte: SMH/AUD-REL-Relatório Referências  Consol idadas  Gera l  emitido em 11/01/2017

Nota 1: O custo corresponde ao va lor das  notas  apresentadas  no período da anál ise, excluindo as  glosas  de auditoria ;

Nota 2: Os  cri térios  de projeção de va lores  estão na seção 1.21;

Nota 3: As  Taxas  2054,2062,2070 e 2089, conforme tabela  1.1,  foram reclass i ficadas  para  medicamentos ,  dietas  e soluções .
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pela remuneração dos médicos (Honorários – THP), ressarcimento de órteses e próteses e 

diárias hospitalares. Além de corresponder, em 2016, a 45% do total dos gastos assistenciais do 

plano, percebe-se que o custo dos medicamentos e dietas cresceu 154% durante o período, 

correspondendo à maior variação entre todos os insumos. Esse comportamento reflete a 

composição entre atualizações de preços de tabela de cada medicamento ou dieta e aumentos 

ou reduções nas quantidades ressarcidas. 

A rentabilidade dos prestadores é obtida pela margem de cada insumo, ou seja, a 

diferença entre os valores dos insumos tabelados pelo IPE Saúde e o efetivo custo para os 

hospitais e clínicas, multiplicada pelas quantidades utilizadas. Dessa forma, os hospitais e 

clínicas tem incentivos financeiros constantes para utilizar em maior quantidade aqueles 

insumos com melhor margem. Em 2017, a Secretaria da Fazenda do Estado desenvolveu, com 

base nas médias de preços das Notas Fiscais Eletrônicas, um estudo das margens obtidas pelos 

prestadores na utilização de medicamentos e dietas enterais. Os resultados do trabalho 

apontaram margens médias de 105% para os medicamentos e de 2170% para as dietas2.  

A rentabilidade obtida pelos prestadores na prescrição de medicamentos, mas 

especialmente de dietas enterais chamou atenção e algumas medidas foram tomadas para 

corrigir essas distorções. Em 2018, os insumos tiveram uma redução nos preços tabelados da 

ordem de 38%. No caso das dietas, o plano alterou os preços de tabela de um conjunto de itens 

para valores de mercado, o que parece ter alterado significativamente o padrão terapêutico. O 

Gráfico 1 mostra a evolução das quantidades prescritas de dietas que sofreram o choque 

negativo na margem e aquelas dietas que não foram afetadas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
2 Fonte: Relatório do projeto precificação de insumos do IPE Saúde – SEFAZ/RS 
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Gráfico 1 – Quantidade de dietas   

 

       Fonte: Elaboração própria 

 

A análise do gráfico sugere que o comportamento dos prestadores na prescrição de 

dietas enterais foi alterado a partir do choque na margem de lucro. Houve uma redução da 

ordem de 80% nas quantidades prescritas, comportamento que não é acompanhado pelo 

conjunto das dietas que tiveram seus preços de tabela mantidos. O foco deste estudo é investigar 

esse tipo de indução de demanda por medicamentos, ou seja, se as variações das margens 

praticadas alteram a quantidade prescrita de insumos. 

4.4 Metodologia 

Para investigar a indução de demanda por insumos pelos prestadores de serviços de 

saúde a partir de incentivos financeiros, foram especificados modelos que estimam o impacto 

da margem de lucro obtida nas quantidades prescritas. Alguns fatores precisam ser controlados 

para viabilizar essa associação. Se por um lado a característica do plano permite afirmar que o 

perfil e o número de beneficiários são constantes no período em estudo, as eventuais mudanças 

tecnológicas, como o surgimento de novas drogas, e a variação das necessidades terapêuticas, 

em decorrência, por exemplo, de uma pandemia, requerem atenção. Esses aspectos são 

controlados no modelo pela quantidade transacionada no mercado local de cada medicamento. 

O modelo também controla as características intrínsecas e o eventual efeito inercial na 

prescrição de cada insumo. 
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4.4.1 Preços de referência de medicamentos e dietas  

O cálculo da margem obtida pelos prestadores de serviço em cada produto e período 

só é possível a partir do conhecimento dos preços de mercado dos medicamentos e dietas 

prescritos. Essa informação é fornecida pela Secretaria da Fazenda do Rio Grande do Sul 

(SEFAZ RS), que desenvolveu algoritmos próprios para identificação e cálculo estatístico de 

preços de bens com base nos dados das Notas Fiscais Eletrônicas – Nfe, banco que registra 

todas as transações no Estado do Rio Grande do Sul. A metodologia foi desenvolvida 

primariamente para balizar preços em compras públicas, e se baseia em técnicas de 

identificação das notas de cada produto via código de barras (GTIN) ou mineração de texto, 

algoritmos de fracionamento (em unidades, caixas, frascos, dosagens, etc.) e de cálculo 

estatístico dos preços. A Figura 1 ilustra o processo de obtenção dos preços. 

 

 

 

Figura 1 – Processo de obtenção dos preços de mercado pela SEFAZ RS 

 

Fonte: Banco Interamericano de Desenvolvimento – BID (2020)  

Na etapa inicial, cada produto a ser precificado é localizado na base de dados da NF-

e, via código de barras ou algoritmos de busca de textos, e são extraídas informações de todas 

as transações realizadas desse item no Estado no período de interesse. Na sequência, são 

aplicados algoritmos de fracionamento nessas bases, que têm a função de classificar os diversos 

tipos de apresentação possíveis para o produto. Para possibilitar o cálculo dos preços de 

mercado, é necessário conhecer, por exemplo, se o valor indicado em cada nota fiscal se refere 

uma caixa, cartela, frasco, qual a quantidade em cada caixa, a dosagem, etc. 

Identificado o item, e tendo todas as transações desse item classificadas de acordo com 

o fracionamento correto, são aplicados os algoritmos de precificação. O processo de tratamento 
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estatístico empregado leva em consideração a análise da distribuição dos preços, outliers, 

escalas, sazonalidades e outros aspectos. O resultado final é um preço que no período em análise 

é representativo do mercado gaúcho. No caso específico dos insumos de saúde, a Secretaria da 

Fazenda disponibiliza essas informações, assim como as quantidades transacionadas por 

período, via cadastro em um portal de preços. Dessa forma, os valores utilizados para o cálculo 

das margens não são exatamente aqueles praticados por cada prestador, mas uma proxy.  

4.4.2 Dados 

As bases de dados utilizadas são compostas por informações dos preços e quantidades 

dos produtos transacionados no mercado, obtidos da Secretaria da Fazenda; e de duas bases de 

dados fornecidas pelo IPE-Saúde, contendo os preços tabelados pela Autarquia e quantidades 

de medicamentos e dietas ressarcidas aos prestadores.  As bases contendo os medicamentos têm 

frequência trimestral, enquanto as de dietas permitem apenas avaliação semestral. Ambas 

compreendem o período de janeiro de 2018 a junho de 2022. 

Dos 4711 diferentes medicamentos utilizados no período, foi possível obter as margens 

para 3106. Em relação às dietas, foram precificadas 73 de um total de 180. A Tabela 3 apresenta 

a estatística descritiva das variáveis de interesse. 

 

Tabela 2 – Estatística descritiva das variáveis 

Tipo Variável Observações Média Desvio Min Max 

Medicamentos 

Qtd_IPE 22.308 1.130 7001 1 277.595 

Qtd_Mercado 22.308 222.659 914.269 1 38.401.050 

Margem Med  22.308 1,89 1 0,93 4,75 

Dietas 

Qtd_IPE 612 1155 2267 1 17671 

Qtd_Mercado 673 157.419 905.480 19 10.348.214 

Margem Dietas 641 14,6 34,6 0,98 277,3 

 

 

Na tabela, a variável Qtd_IPE se refere ao número de itens prescritos pelos prestadores 

no tratamento dos pacientes e ressarcidos pelo IPE Saúde, enquanto a variável Qtd_Mercado 

informa quantas transações de cada produto ocorreram dentro do período selecionado. A 

margem é obtida dividindo o preço de tabela praticado pela autarquia pelo preço de mercado 

de cada item e período. Observa-se que, apesar das alterações de tabelas praticadas antes do 

início do período analisado, restam produtos com margens significativas. 

A base de medicamentos é bastante heterogênea, compreendendo desde analgésicos, 

anti-inflamatórios e antibióticos até os medicamentos oncológicos, que são mais caros e 
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agressivos e, assim, menos suscetíveis à indução de demanda. O custo em termos de saúde para 

os pacientes da administração excessiva de analgésicos é baixo em comparação aos 

medicamentos usados no tratamento de doenças como o câncer. A análise da Tabela 4 reforça 

o argumento da necessidade de tratar distintamente medicamentos oncológicos e não 

oncológicos, assim como as dietas. 

 

Tabela 3 – Distribuição dos insumos por quantidades e faturamento 

  
Quantidade 

Itens 

Faturamento 

Total em R$ 
Qtd. IPE 

Preço Médio 

Unitário em R$ 

Medicamentos Precificados 3106 5.265.442.540 43.384.396 121 

Não Oncológicos 2881 2.280.655.971 37.735.745 60 

Oncológicos 225 2.984.786.568 5.648.651 528 

Dietas  180 1.411.004.238 11.875.093 119 

Dietas Precificadas 73 383.808.811 707.083 543 

Total 3286 6.676.446.778 55.259.488 121 

 

A tabela mostra a quantidade de diferentes produtos utilizados no período classificados 

como medicamentos, divididos em oncológicos e não oncológicos; e dietas, com destaque para 

os itens em que a obtenção das margens foi possível. A segunda coluna mostra o faturamento 

total, ou seja, quantidades de itens ressarcidos multiplicadas pelos preços de tabela da Autarquia 

em todo o período. A terceira coluna mostra a quantidade total de itens prescritos pelos 

prestadores, enquanto a quarta apresenta o preço médio unitário.  

Percebe-se que os medicamentos utilizados no tratamento de câncer correspondem a 

apenas 7,2% dos itens, mas representam 43% do faturamento, custando em média 8,8 vezes 

mais que os demais medicamentos. O maior custo médio unitário é o das dietas precificadas, 

informação que chama atenção se combinada com aquela da Tabela 2, que mostra uma margem 

média de 14,6 para esses produtos. Fica evidente que os três grupos, medicamentos não 

oncológicos, medicamentos oncológicos e dietas, possuem dinâmicas próprias que precisam ser 

levadas em conta nas estimativas. 

4.4.3 Modelo 

O modelo especificado permite estudar o comportamento dos prestadores na 

prescrição de medicamentos a partir da margem de lucro em cada item. A especificação permite 
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aferir o impacto das margens nas quantidades de medicamentos prescritas, controlando os 

efeitos inerciais e as características intrínsecas e invariantes no tempo de cada medicamento, 

além de controlar pelas quantidades totais transacionadas no mercado gaúcho. A Equação 1 

apresenta o modelo. 

 

                       Qtd_IPEit = γQtd_IPEi,t−1 + α𝑀𝑎𝑟𝑔𝑒𝑚𝑖,𝑡 + βQtd_Mercadoit + δi + εit      (1) 
 

 

Na equação, α é o coeficiente de interesse, captando o impacto das margens nas 

quantidades. O efeito inercial da utilização dos medicamentos é representado por γ e as 

características específicas e invariantes no tempo de cada medicamento são captadas pelo 

coeficiente δi. As eventuais variações exógenas na demanda, causadas por mudanças 

tecnológicas, obsolescência de medicamentos e outros fatores são controladas pelo coeficiente 

β.  

As estimativas foram realizadas pelo método dos momentos generalizados (GMM), 

proposto por Arellano e Bond (1991), e a utilização do efeito fixo foi validada previamente por 

meio do teste de Hausman (Hausman, 1978). Testes de Sargan (Sargan, 1988) também foram 

realizados para validar os instrumentos utilizados, e o modelo satisfez testes de autocorrelação.  

 

4.5 Resultados 

Se no caso das dietas há pistas de que o comportamento dos prestadores é alterado por 

choques nas margens de lucro, conforme apresentado no Gráfico 1, a análise superficial em 

relação aos medicamentos não permite obter a mesma conclusão. O Gráfico 2 mostra a relação 

entre a variação total das margens e quantidades de cada medicamento no período. 
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1.1.1. Gráfico 2 – Medicamentos: Variação das margens vs variação das 

quantidades 

 

Cada ponto do gráfico corresponde a um medicamento específico e sua posição 

depende da variação acumulada da margem obtida pelos prestadores e das quantidades 

ressarcidas no período analisado. A análise do gráfico não permite afirmar que existe correlação 

entre as variáveis, em especial pela existência de pontos no primeiro e terceiro quadrantes (sinal 

inverso entre as variações), embora seja possível observar que grande parte dos itens se 

encontram no quarto quadrante, ou seja, tiveram variação negativa tanto das margens quanto 

das quantidades.  

Essa associação só pode ser melhor entendida a partir da aplicação do modelo 

especificado à base de dados, que controla aspectos importantes como os efeitos da inércia, as 

características de cada medicamento e as eventuais alterações de demanda causadas, por 

exemplo, por inovações tecnológicas. Os resultados das estimativas estão em linha Tang e Wu 

(2016) e Prada et al. (2018), confirmando a hipótese de que os prestadores induzem demanda, 

ou seja, que diferenças na margem de rentabilidade de cada medicamento influenciam nas 

quantidades prescritas. A Tabela 5 mostra os resultados das simulações para a base completa 

de medicamentos, para uma base contendo apenas medicamentos não oncológicos e outra 

contendo apenas os oncológicos. 
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Tabela 5 – Resultados do Modelo – Medicamentos 

 Base completa 
Não 

oncológicos 
Oncológicos 

L.qtd_ipe 
0.324*** 0.317*** 0.643*** 

(0.00619) (0.00638) (0.21091) 
    

margem 
124.5*** 144.1*** -9.801 

(32.74) (34.86) (75,76) 
    

qtd_geral 
-0.000156*** -0.000162*** 0.000262 

(0.0000273) (0.0000281) (0.000507) 

N 14489 13136 1353 

Standard 77aúde in 

parentheses 
  

* p<0.05, **p<0.01, *** p<0.001  

 

Como se pode observar, a demanda não é induzida para aqueles medicamentos 

utilizados para tratamento de câncer, mas sim para os demais. Esse comportamento é esperado, 

já que o custo para a saúde dos pacientes de um excesso de tratamentos mais agressivos é maior. 

No caso dos medicamentos não oncológicos, a estimativa indica que um aumento de 10% na 

margem acarreta uma indução de quantidades prescritas de 2,4%. Por outro lado, se a margem 

fosse zero, ou seja, se o ressarcimento pela utilização dos medicamentos fosse feito a preços de 

mercado, e houvesse uma indução linear por item, os prestadores teriam utilizado 11% a menos 

de medicamentos, o que equivale a um custo assistencial da ordem de R$ 78 milhões por ano a 

menor. A Tabela 6 apresenta o resultado das estimativas para as dietas enterais. 

 

Tabela 6 – Resultados do Modelo – Dietas 

  qtd_ipe 

L.qtd_ipe 
0.439*** 

(0.0642) 

Margem 
10.20*** 

(-2.683) 

Qtd. Mercado 
0.000191 

(0.000495) 

N 392 

Standard 77aúde in parentheses 

* p<0.05, ** p<0.01, *** p<0.0 
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Os resultados mostram que também na prescrição das dietas enterais há indução de 

demanda. Em média, uma variação de 10% nas margens acarreta um aumento de 1,3% na 

quantidade de dietas prescritas aos pacientes. Caso a Autarquia tivesse utilizado os preços de 

mercado, ou seja, zerasse a margem, a quantidade prescrita teria sido 11,9% menor e o custo 

reduzido em R$ 14 milhões anuais. Cabe ressaltar que esse efeito, assim como aquele 

encontrado para os medicamentos não oncológicos, são estimativas de redução atribuídas 

exclusivamente à redução da demanda induzida, ou seja, à queda das quantidades prescritas 

pela retirada do incentivo financeiro. Não estão computados, portanto, os ganhos pela redução 

dos preços da tabela. 

Os dois resultados mostram a importância da variável dependente defasada no modelo, 

que representa o efeito inercial. Aparentemente o costume de prescrever determinados 

medicamentos importa no curto período analisado, o que parece estar em linha com a 

modelagem de hospitais proposta por Harris (1977). Há uma necessidade de coordenação que 

não é perfeita entre a administração, que controla as margens dos hospitais, e o corpo técnico 

que gera a demanda, para alterar o perfil de prescrição de medicamentos e dietas das entidades.  

 Já a quantidade transacionada no mercado aparece com sinal negativo no modelo que 

estima impactos na quantidade de medicamentos ressarcidos. Esse tipo de associação, em que 

a prescrição de medicamentos para beneficiários do plano aumenta quando a quantidade geral 

no mercado é reduzida, não é esperada e requer aprofundamento. O curto período de análise 

pode ser parte da resposta, podendo ser insuficiente para a captação de grandes quebras 

estruturais de demanda por medicamentos, mas não é possível descartar outras hipóteses como, 

por exemplo, a existência de algum mecanismo de compensação e gestão de estoques.   

 

4.6 Considerações finais 

A saúde é um dos elementos centrais para a vida humana plena e, por isso, é pauta 

central no processo de desenvolvimento de qualquer sociedade. Apesar de ser apenas mais um 

dos fatores que influem para a vida saudável, o cuidado médico domina as atenções da 

sociedade por causa do impacto econômico significativo e crescente. Os países da OCDE 

experimentaram um aumento dos gastos com saúde de 4,6% para 8,9% do PIB entre 1970 e 

2018. 
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Alguns fatores tornam o mercado da saúde único e o desenho de sistemas regulatórios, 

e especialmente o controle de custos, particularmente complexos. Por um lado, a incerteza e o 

risco envolvidos gera uma proliferação dos seguros e sistemas públicos de saúde que forçam 

relação que não são de mercado, dado que os serviços prestados são pagos por uma terceira 

parte e o “consumidor” não tem incentivos para barganhar preços. Por outro lado, a assimetria 

de informações gera a chamada relação médico-paciente, que faz com que o próprio prestador 

de serviços seja o agente responsável pela definição da demanda por tratamento. 

A literatura empírica vem evidenciando que a hipótese da demanda induzida pelo 

prestador (Supplier Induced Demand – SID) é adequada, ou seja, que os médicos, hospitais e 

prestadores de serviços de saúde em geral tendem a gerar um excesso de demanda. Há ainda 

alguma controvérsia em relação às motivações para esse comportamento, tendo o aumento ou 

manutenção da renda como hipótese majoritária e outras motivações, como a incerteza 

profissional, sendo também apontadas. 

Este ensaio utilizou bases de dados do plano de saúde dos servidores do Estado do Rio 

Grande do Sul, o IPE Saúde, para investigar se os prestadores de saúde locais induzem demanda 

quando expostos a incentivos financeiros. O plano pratica um sistema de pagamentos em que 

cada insumo utilizado é ressarcido por um preço de tabela e apresenta uma margem de lucro 

aos prestadores. No caso específico, buscou-se verificar se os hospitais e clínicas do Estado 

prescrevem mais medicamentos a partir de variações nas margens de lucro esperadas.  

Se por um lado a característica do plano permite afirmar que o perfil e o número de 

beneficiários são constantes no período em estudo, as eventuais mudanças tecnológicas, como 

o surgimento de novas drogas, e a variação das necessidades terapêuticas, em decorrência, por 

exemplo, de uma pandemia, requerem atenção. Esses aspectos são captados no modelo pela 

quantidade transacionada no mercado local de cada medicamento. 

Os resultados mostram que os prestadores de fato prescrevem uma maior quantidade 

de medicamentos quando expostos a uma maior margem. Para cada 10% de aumento na 

margem, estima-se um aumento de 2,4% na quantidade média de medicamentos prescritos e de 

1,3% na de dietas. A simulação de um cenário em que os prestadores são ressarcidos a preços 

de mercado, considerando o índice médio de indução de demanda, aponta uma redução de 11% 

nas quantidades de medicamentos e de 11,9% nas dietas, o equivaleria a uma redução de custos 

da ordem de R$ 92 milhões por ano. 

As conclusões deste estudo podem trazer elementos importantes para as políticas de 

regulação estaduais. As evidências de prescrição em excesso mostram que uma alteração no 
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modelo de pagamento, que elimine o sistema de ressarcimento dos insumos, pode alterar o 

conjunto de incentivos a que estão expostos os prestadores para obtenção de um maior foco na 

qualidade dos atendimentos. 
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5. CONCLUSÕES 

 

Este trabalho buscou agregar evidências que aumentam compreensão sobre os efeitos 

dos gastos públicos no desenvolvimento humano. A complexidade dos fenômenos envolvidos 

tornou necessária a utilização de painéis dinâmicos, que possibilitaram o controle da condição 

inicial (variáveis dependentes defasadas), das variáveis não observáveis invariantes no tempo 

(efeito fixo) e de um conjunto de variáveis de controle. A necessidade de trabalhar com dados 

em painel levou à construção de um índice de desenvolvimento para os municípios em bases 

anuais. 

Os resultados confirmaram e avançaram em relação aos achados de estudos anteriores. 

Foram encontrados efeitos positivos e estatisticamente significativos dos gastos no 

desenvolvimento dos municípios brasileiros em todos os cenários simulados. Esses efeitos não 

são lineares, já que o incremento da despesa apresenta rendimentos marginais decrescentes até 

chegar a um ponto de máximo impacto, a partir do qual aumentos da despesa reduzem o bem-

estar. Também em linha com a literatura empírica prévia, as simulações realizadas mostram 

efeitos heterogêneos da despesa pública em municípios de diferentes níveis de 

desenvolvimento. A magnitude dos efeitos é, em média, baixa, mas cresce entre os municípios 

menos desenvolvidos. 

Pode-se afirmar que o status socioeconômico no presente é o principal determinante 

deste no futuro. Em todos os cenários simulados, o índice de desenvolvimento defasado 

respondeu pela maior parte da variação. Essa predominância é menor entre os menos 

desenvolvidos e cresce na medida em que se utilizam amostras de municípios em estágios mais 

avançados de desenvolvimento. Esse resultado indica a existência círculo virtuoso dentre os 

desenvolvidos e um determinismo menor na faixa mais baixa de desenvolvimento. 

A heterogeneidade dos efeitos do gasto público não se deve exclusivamente à condição 

social inicial dos municípios, tendo como uma das causas os aspectos relacionados à 

governança no setor público das localidades. Foram encontradas evidências de que, embora não 

apresente efeitos per se, a transparência é um elemento que potencializa os efeitos positivos do 

gasto. Existe um nível mínimo de transparência a partir do qual a efetividade do gasto muda de 

patamar e os incrementos de qualidade desse aspecto da governança passam a ser menos 

sentidos.  

O ensaio 3 alterou o nível de agregação dos estudos e demonstrou, através de um 

estudo de caso na área da saúde, um exemplo de como o gasto público pode perder a efetividade 
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por questões relacionadas à governança. Ao confirmar a tendência dominante na literatura sobre 

a existência da SID, e a hipótese de que os prestadores de serviços de saúde do Rio Grande do 

Sul prescrevem mais medicamentos do que o necessário para atender os pacientes mediante 

incentivos financeiros, foi possível estimar a quantidade de recursos públicos aplicados sem 

retorno social. Um exemplo direto do impacto que as dificuldades na governança de um setor 

podem ter na efetividade do gasto público. 

Os resultados indicam que essa é uma agenda promissora de pesquisa. Para a sequência 

dos estudos, sugere-se aprofundar o entendimento sobre as relações entre gasto, 

desenvolvimento e governança avançando em aspectos além da transparência, com a inclusão 

de indicadores que possam representar de forma satisfatória a qualidade da gestão. A literatura 

dá pistas, por exemplo, de que a estabilidade política das localidades pode exercer influência 

significativa nos resultados obtidos pela aplicação dos recursos. O aprofundamento do estudo 

dos efeitos de diferentes funções e categorias econômicas dos gastos também pode contribuir 

para um melhor entendimento dos fenômenos estudados. Em termos metodológicos, pode-se 

avançar no estudo dos vazamentos espaciais dos efeitos entre municípios. Além disso, novos 

estudos de caso podem contribuir para entender os mecanismos pelos quais o gasto público se 

torna mais ou menos efetivo. 

Deste trabalho podem resultar diretrizes relevantes para a formulação de políticas 

públicas. Ajustes na composição e redistribuição do gasto, ações para aumentar a transparência 

dos municípios que estão entre os menos transparentes e alterações na regulação dos serviços 

de saúde podem maximizar o benefício para as populações gerado pelo investimento público. 
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